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RESUMO 

  

A presente dissertação tem como objetivo explicitar as condutas do regime militar em 

Minas Gerais e Goiás pelo viés da Justiça Militar, precisamente no período entre 1964 – 

início de discussão e intervenções no Poder Judiciário Militar – e 1968 – instauração do ato 

institucional nº5. A Procuradoria da Justiça Militar em Juiz de Fora/MG, órgão do 

Ministério Público da União, é responsável pela proposição da ação penal (pelo processo 

de acusação) relativa aos crimes de competência da Auditoria da Quarta Circunscrição 

Judiciária Militar, com sede também em Juiz de Fora, onde se encontra grande parte da 

documentação judiciária da época do regime militar. Desvendar a dinâmica nos tribunais 

militares, compreendendo as articulações realizadas pelos magistrados, membros do 

Ministério Público Militar e militares dos Conselhos de Justiça do Exército, bem como 

levantar e analisar dados sobre os processos tramitados em Minas Gerais, possibilita 

arquitetar novas constatações sobre o período em questão, tais como as formas legais de 

repressão engendradas pelo sistema judiciário a favor da dominação ideológica imposta 

pelo Estado de Segurança Nacional. A Lei de Segurança Nacional, como tantas outras que 

deram apoio à tramitação de processos contra presos políticos, foi analisada e 

compreendida como mecanismo central de punição aos “inimigos” do Estado e de 

manutenção da ordem estabelecida.   

 
 

Palavras-Chave: Justiça Militar, Procuradoria Militar de Juiz de Fora/MG, Conselho de 

Justiça do Exército, Lei de Segurança Nacional. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 
 
 

The current master’s research aims to make explicit of the military regime’s conducts in 

Minas Gerais by gazing the Military Justice, precisely in the period between 1964 – 

begining of the discussion and interventions in the military judiciary – and 1968 – 

establishment of institutional act nº5. The prosecutin of military justice in Juiz de Fora/ 

MG, organ of the Public Prosecution of the Union, is responsible for the proposition of the 

criminal action (for the prosecution process) related to the crimes of competence of the 

Audit of the Fourth Military Judicial Constituency, based also in Juiz de Fora, where there 

is much of the judicial documentation at the time of the military regime.Unraveling the 

dynamics in the military courts, comprising the articulations carried out by the magistrates, 

members of the military and military prosecutors of the Army Justice Councils, as well as 

raising and analyzing data on the processed processes in Minas Gerais, makes it possible to 

devise new findings on the period in question, such as the legal forms of repression 

engendered by the judicial system in favour of ideological domination imposed by the 

State of National Security. The National Security Act, like so many others that supported 

the process of prosecutions against political prisioners, was analyzed and understood as the 

central mechanism of punishment to the “enemies” of the State and of maintenance of the 

stablished order. 

 

Key words: Military Justice, Military Attourney of Juiz de Fora/MG, Army Justice 

Council, National Security Act. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 O presente trabalho foi realizado com o apoio da coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior – Brasil (CAPES) – Código de Financiamento 001. 

 Quando nos propomos a realizar uma pesquisa, os caminhos que percorremos são 

imprevisíveis, e o percurso, incerto. Durante o período de realização deste estudo, muitas 

dificuldades surgiram, tanto na pesquisa quanto na vida. A partir disso gostaria de 

agradecer à banca de qualificação que, além das valiosas contribuições do Professor 

orientador Euclides, do Professor co-orientador Ivan Velasco, do Professor Wlamir, pela 

paciência que dispuseram no percurso e na leitura da pesquisa, resultando numa importante 

fase profissional de minha vida. 

 Agradeço pela possibilidade de construir esta pesquisa, por meio da qual muitas 

portas se abriram e muitas casas me receberam abrigando as minhas ideias e meus 

objetivos, zelando para que eu pudesse contribuir para uma parte da historiografia que trata 

de um tema delicado e igualmente vivo entre nós. Desse modo, agradeço o apoio de 

Eduardo de Campos Bastos Neto, meu primeiro orientador, na empreitada de conhecer 

melhor a história que nos circunscreve, e o companheirismo de todos os amigos que 

trabalharam comigo no Ministério Público Militar.  

 Agradeço as amizades que foram sendo construídas durante o trajeto e que 

substanciaram esta pesquisa, sem as quais a mesma não poderia se concretizar: à querida 

amiga, saxofonista e filósofa, Julia Terra, pela força dada em momentos difíceis, 

desanuviando a tensão que se passava; ao amigo Rodrigo Afonso (Janaúba), grande 

estudioso da história da psicanálise, e que sempre me apoiou, presenciando o processo de 

realização deste material; aos queridos amigos Vitor Coutinho e Cássio Castelani, pela 

sincera amizade; à querida amiga, Professora Helena Maria Rodrigues Gonçalves, que, 

decerto, foi uma das bases que permitiram a consolidação deste trabalho, no seu criterioso 

trabalho de revisora, dedicando incansáveis horas na correção desta dissertação bem como 

nas reflexões sobre o desbravar do texto.  

 Por fim, agradeço especialmente à minha família, ao meu Pai Antônio Carlos 

Ferreira; aos meus irmãos Ludmila e Lucas, que sempre estiveram ao meu lado, sendo eles 

grandes responsáveis pelo meu crescimento; e à minha querida Mãe, que sempre esteve ao 

meu lado, apoiando e lutando para que eu pudesse realizar as propostas que definimos na 

vida.   

 

 



 
 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1: Relação de processos de acusados na LSN..........................................................22 

Tabela 2:Resoluções dos IPMs indeferidos..........................................................................23 

Tabela 3: Relação de processos sentenciados pela 4ª Auditoria Militar..............................24 

Tabela 4: Resoluções do processo do ano de 1964..............................................................25 

Tabela 5: Capitulações da LSN de 1964..............................................................................25 

Tabela 6: Relação de processos e acusados na LSN de 1965..............................................29 

Tabela 7: Relação de IPMs indeferidos em 1965.................................................................30 

Tabela 8: Sentenças da 4ª Auditoria Militar de 1965...........................................................30 

Tabela 9: Resoluções dos processos políticos de 1965........................................................31 

Tabela 10: Acórdão do STM de 1965..................................................................................31 

Tabela 11: Capitulações da LSN de 1965............................................................................32 

Tabela 12: Relação de processos e denunciados em 1966...................................................40 

Tabela 13: resolução dos IPMs de 1966...............................................................................41 

Tabela 14: Sentenças da auditoria militar de 1966...............................................................49 
Tabela 15: sentenças expedidas pelos acórdãos do STM.....................................................49 
Tabela 16: Resoluções dos processos políticos de 1966......................................................50 

Tabela 17: Capitulações da LSN..........................................................................................51 
Tabela 18: Relação de processos e denunciados..................................................................56 

Tabela 19: Resoluções dos IPMs de 1967............................................................................57 
Tabela 20: Sentenças da Auditoria Militar de 1967.............................................................57 
Tabela 21: Acórdãos expedidos pelo STM..........................................................................58 

Tabela 22: Resolução dos processos políticos de 1967........................................................59 
Tabela 23: Capitulações da LSN (1967)..............................................................................60 

Tabela 24: Relação de processos e denunciados de 1968....................................................66 
Tabela 25: Resoluções dos IPMs de 1968............................................................................66 

Tabela 26: Sentenças da auditoria Militar (1968)................................................................67 
Tabela 27: Acordão STM (1968).........................................................................................67 

Tabela 28: Resolução dos processos políticos de 1968........................................................68 
Tabela 29: Capitulações da LSN no ano de 1968................................................................69 

 

LISTA DE GRÁFICOS 

 

Gráfico 1: Investigados pelos IPMs.....................................................................................74 

Gráfico 2: Acusados pela Justiça Militar.............................................................................75 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO....................................................................................................................8 

1 AUDITORIA MILITAR DE JUIZ DE FORA E PROCESSOS POLÍTICOS DE 

1964-1965.............................................................................................................................16 

1.1 ATO INSTITUCIONAL Nº 1 – INSTITUCIONALIZAÇÃO DA REVOLUÇÃO......18  

1.2 PROCESSOS, SESSÕES E JULGAMENTOS (1964)..................................................22 

1.3 PROCESSOS, SESSÕES E JULGAMENTOS (1965)..................................................27 

1.4 ATO INSTITUCIONAL Nº 2 - CRIMES CONTRA A SEGURANÇA NACIONAL.35 

1.5 DISPOSIÇÕES FINAIS.................................................................................................37 

2 AUDITORIA MILITAR DE JUIZ DE FORA E OS PROCESSOS POLÍTICOS DE 

1966 – 1968..........................................................................................................................38 

2.1 PROCESSOS, SESSÕES E JULGAMENTOS (1966)..................................................39 

2.2 CONSTITUIÇÃO DE 1967...........................................................................................52 

2.3 A LEI DE SEGURANÇA NACIONAL DE 1967.........................................................54 

2.4 PROCESSOS, SESSÕES E JULGAMENTOS (1967)..................................................55 

2.5 PROCESSOS, SESSÕES E JULGAMENTOS (1968)..................................................65 

2.6 ATO INSTITUCIONAL Nº 5........................................................................................70 

2.7 DISPOSIÇÕES FINAIS.................................................................................................71 

CONSIDERAÇÕES FINAIS............................................................................................74 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS.............................................................................78 

FONTES PRIMÁRIAS......................................................................................................79 

APÊNDICE.........................................................................................................................80 

ANEXOS.............................................................................................................................81 
 

 

 

 

 

 

 

 



8 
 

INTRODUÇÃO 

 

A construção da ditadura militar brasileira no ano de 1964 implicou uma gama 

de mudanças significativas nas estruturas do Estado. Esse fato relaciona-se com a 

brusca transformação ideológica advinda de um golpe, concebido como revolução, que, 

para manter-se mediante a literatura doutrinária de Segurança Nacional, transformou 

significativamente as instituições que alicerçam o Estado. 

Como parte do Poder Judiciário Nacional e uma das instituições pertencentes às 

estruturas que formam o Estado, a Justiça Militar passou por transformações substanciais, 

tornando-se parte de um complexo aparato repressivo desenvolvido pelo Estado para 

asfixiar qualquer forma de oposição que pudesse colocar em risco a dominação política 

vigente. 

Antes de adentrar no rito processual a que os acusados pela Lei de Segurança 

Nacional foram submetidos, durante o período da ditadura, é importante uma breve 

elucidação acerca da estrutura e do funcionamento da Justiça Militar1, desde a época até 

hoje, ressaltando-se que ocorreram poucas mudanças. A Justiça Militar é formada por 

quatro militares e um Juiz Auditor (ou Juiz Auditor Substituto) componentes dos 

Conselhos – Permanente e Especial da Justiça do Exército2 –, que são órgãos colegiados 

responsáveis pelo processo e pelo julgamento de crimes de competência militar de 

Justiça do Exército. Além do Conselho de Justiça, participa também o Ministério 

Público Militar (MPM), que, por meio de seu representante, o Promotor de Justiça 

Militar, é responsável pela proposição da ação penal (processo de acusação) relativa aos 

crimes de competência da Auditoria Militar, bem como os advogados de ofício (faziam 

parte do quadro de funcionários da Justiça Militar) e os constituídos (contratados pelos 

acusados), responsáveis pela defesa do denunciado (SEIXAS, 2002).  

No período pós-golpe, a transferência dos crimes políticos da Justiça Comum para a 

Justiça Militar pode ser explicada pela forte participação militar no poder decisório dentro 

                                                           
1No decorrer deste estudo aparecerão com recorrência os termos “Justiça Militar”, “Justiça 

Castrense/Justiça da Caserna” e “Justiça do Regime”. Para efeito didático vale esclarecer as seguintes 

conotações: o primeiro termo diz respeito à instituição jurídica como um todo, envolvendo a 1ª e 2ª 

instâncias; “Justiça Castrense/Justiça da Caserna” refere-se à Auditoria Militar, 1ª instância; quanto ao 

termo “Justiça do Regime”, Ângela Moreira Domingues da Silva (2004) cunhou-o para referir-se à 

atuação a favor das ações repressivas do Estado ditatorial. 
2 A diferença entre o Conselho Permanente e o Conselho Especial está na competência em processar e 

julgar. No Conselho Permanente, compete o julgamento de praças em geral, enquanto no Conselho 

Especial, são julgados oficiais, exceto generais. Ler Decreto-Lei nº 925, de 2 de Dezembro de 1938. 
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do tribunal, indo ao encontro das ações e dos objetivos pretendidos pela ditadura. Antes da 

ação penal em si, em um primeiro momento, as autoridades militares instauravam o IPM 

(Inquérito Policial Militar), que consistia na investigação em que deveriam ser ouvidos o 

indiciado, o ofendido e as testemunhas envolvidas no suposto crime. Ao final da 

investigação, o responsável pelo IPM elaborava um relatório circunstanciado sobre o caso 

investigado e, posteriormente, encaminhava para a apreciação da Auditoria Militar, que 

deveria constatar a culpabilidade do indiciado e a competência da Justiça Militar no 

julgamento do caso.  

O Juiz Auditor encaminhava o documento ao MPM, que poderia iniciar a ação penal, 

formalizando a denúncia e retornando ao Juiz Auditor que, por fim, decidiria em deferir e 

continuar o processo, ou indeferir e interromper (SILVA, 2011, p. 30). Entendendo-se o 

funcionamento do rito processual, observam-se, no decorrer dos anos iniciais da ditadura, 

algumas práticas incoerentes e arbitrárias, como também indefinidas, que serão destacadas 

justamente pelo convívio entre autoritarismo e legalidade, gerando tensões (ALVES, 1985). 

Este estudo tem como foco os anos de 1964 a 1968, por ser um período de transição em que 

se destacam mudanças na estrutura judiciária militar. Nesse período, houve elevado aumento 

no número de processos tramitados na Auditoria Militar de Juiz de Fora (MG), devido, 

principalmente, à incidência da Lei de Segurança Nacional (LSN) sobre os “inimigos 

internos”3 do Estado. 

 A produção legislativa será um importante referencial para compreender os 

contextos de atuação da Justiça Militar. Dessa maneira, torna-se importante destacar as 

instaurações dos Atos Institucionais bem como as edições ou revogações da LSN. 

Desdobrando-se esse assunto, a própria competência da Justiça Militar em relação à 

LSN será ampliada a partir do Ato Institucional nº 2, em 1965, o que não interferiu na 

sua participação a partir abril de 1964. Sendo assim, é imprescindível orientar-se 

perante as mudanças legislativas impostas e o reflexo delas no tribunal militar.  

 A militarização da penalidade dos crimes políticos, ainda que de forma 

incipiente, remonta aos governos de Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto, na 

Primeira República. Essa perspectiva será definida no regime de 1935 e no regime 

militar de 1964, no qual o inimigo em definição era julgado pela justiça castrense 

                                                           
3As aspas utilizadas em termos como “poder constituinte revolucionário”, “revolução”, “guerra 

revolucionária”, “movimento revolucionário de 31 de março”, “revolução de 31 de março”, “comunista”, 

“maus elementos”, “inimigos do Estado”, “inimigos internos”, “ameaças comunistas”, “grupos 

subversivos” entre outras, representam fidedignidade às atas das sessões e das produções legislativas, não 

representando, em hipótese alguma, a opinião deste pesquisador. 
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(LEMOS, 2012, p. 67). Desse fato deduz-se quão atuante foi a Justiça Militar e sua 

participação em determinados contextos, o que de certa maneira transcendia a esfera 

puramente militar. Assim, compreende-se que a atuação da Justiça Militar durante o 

regime não representava total inovação jurídica, estando, portanto,dentro dos padrões de 

resolução de conflitos políticos na sociedade brasileira, já que seu comportamento 

diante de outros momentos políticos demonstrou atuação e apoio a favor da dominação 

política vigente (SILVA, 2011, p. 17). 

 Percebe-se, portanto, a importância da estrutura judiciária no processo de 

dominação político-ideológica. Buscando compreender as mudanças e as novas formas 

de atuação do sistema judiciário, é importante entender não só os mecanismos usados 

em prol da construção do recém-instaurado Estado de Segurança Nacional, mas também 

a participação da oposição em sua defesa dentro da Auditoria Militar.Chama a atenção 

no período transitório (1964-1968) a brusca mudança política e social de um governo 

outrora reformista-nacionalista e de cunho populista para um governo 

desenvolvimentista, multinacional de cunho autoritário (DREIFUSS, 1981).  

 Na realidade, o discurso jurídico acerca do regime militar é um estudo ainda 

recente dentro do que foi produzido na historiografia brasileira. Poucas obras dedicam-

se ao estudo da dinâmica da Justiça Militar e, mais precisamente, da participação dessa 

instituição durante o período do regime militar no Brasil. De acordo com Lemos, 

“tende-se a estudar o regime militar brasileiro, como forma de dominação política, 

exclusivamente em seus aspectos coercitivos: práticas policiais, legislação autoritária, 

etc.” (LEMOS, 2004, p. 4). Dessa forma, este estudo tenta centrar o olhar na dinâmica 

da Auditoria Militar de Juiz de Fora, buscando compreender a participação do Estado e 

da Oposição4.   

 A análise dessa realidade no âmbito da justiça do regime militar brasileiro 

baseia-sena literatura segundo a qual o Poder Judiciário emerge, através de regras 

formalizadas, dando condições tanto ao Estado para punir e expurgar quanto ao acusado 

para se defender, o que conferia relevância a essa instituição nas relações de dominação 

política (LEMOS, 2004, p. 3). Isso não significa afirmar que, no período em questão, o 

Poder Judiciário Militar poderia atuar contra os objetivos e interesses da ditadura, 

                                                           
4 “[...]Tanto as estruturas do Estado quanto as formas de oposição vão se permanentemente transformando 

à mercê das tentativas de cada parte de controlar, conter ou modificar a outra[...]”. ALVES, Maria Helena 

M.Estado e oposição no Brasil (1964-84). Petrópolis: Vozes, 1985, p. 27-28.   
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apenas que, como espaço de conflito formalizado mediante regras, ele conduzia de 

forma mais previsível as relações entre o Estado e os acusados de subverterem a ordem. 

  Os embates entre os interesses do Estado, que é representado pelo MPM na 

pessoa do Promotor de Justiça Militar, e os da defesa dos acusados, que são expressos nos 

processos tramitados nas Auditorias Militares, serão importantes para entender as 

mudanças geradas pela instauração do Estado de Segurança Nacional. Esse embate entre 

o Estado e a Oposição resultará em reações para a afirmação do autoritarismo estatal, 

buscando impreterivelmente condicionar a política por meio do monopólio ideológico, 

eliminando-se as “ameaças comunistas”. O antagonismo dentro da Auditoria Militar 

representou demandas de mudanças para que a estrutura judiciária fosse eficiente como 

aparato de repressão legal.   

 O destaque para a instituição jurídica nesse período não é por acaso. A 

judicialização política é um forte aspecto da cultura política brasileira e, sem dúvida, 

contribui para o entendimento do regime autoritário militar no Brasil. De acordo com 

Anthony W.Pereira (2010), comparando-se as relações entre o sistema de justiça e os 

governantes militares do Brasil com os da Argentina e os do Chile, percebe-se que, no 

caso brasileiro, o perfil conservador dos integrantes do Poder Judiciário e do Ministério 

Público contribuiu para um processo de cooperação entre autoritarismo e justiça.  

Diante dessas reflexões, interessa compreender o significado da sobrevivência e 

da atividade de um sistema judiciário como órgão repressor em um governo autoritário. 

Para isso, este estudo propõe uma análise de documentações oriundas da Quarta 

Circunscrição Judiciária Militar (que abrange os Estados de Minas Gerais e Goiás, este 

até 1970), cuja sede era (e ainda é) em Juiz de Fora (MG). A Auditoria Militar da Quarta 

Região concentra importante acervo de fontes primárias, que refletem com fidelidade o 

discurso da Justiça Militar, possibilitando maior compreensão historiográfica não só do 

período abarcado por esta pesquisa, mas também de todo o regime (1964-1985). Todos 

os processos tramitados nessa Região compõem um acervo de uma realidade 

institucional cujo discurso substancia uma suposta legalidade da ditadura. Explorar com 

afinco tal acervo demonstra compromisso com a transparência e com novas 

interpretações e reflexões renovadoras da prática historiográfica sobre um tema 

considerado, não raro, saturado.  

 A tese de doutorado de Ângela Moreira Domingues da Silva fornece dados e 

importantes reflexões sobre a atuação da Justiça Militar e do Superior Tribunal Militar 

(STM), em três formas de atuação: I) Justiça Corporativa (para crimes exclusivos da 
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corporação militar); II) Justiça do Regime (para crimes contra a segurança nacional e 

contra a probidade administrativa); III) Justiça Político-Corporativa (para crimes ou 

delitos militares de natureza política). Ressalta-se que, antes do golpe de 31 de março de 

1964, vigorava apenas a justiça corporativa, atuando como um tribunal especial; a 

Justiça do Regime e a Justiça Político-Corporativa emergem a partir do golpe.  

No momento inicial de transformação e institucionalização de um novo Estado, 

percebe-se o condicionar de uma Justiça Militar de natureza puramente política, ou seja, de 

uma justiça do regime. Vale ressaltar que constituem objeto da presente pesquisa os casos de 

acusados por crimes políticos ou incursos na LSN, destacando-se a participação da justiça em 

defesa do regime.  

 O movimento civil militar, iniciado em março de 1964, foi definido no 

preâmbulo do Ato Institucional nº 1 de 9 de abril de 1964 como uma “revolução”. Há de 

se convir que, sendo “revolução”, o Poder Constituinte da Nação é absorvido, e sua 

força normativa possibilita a intervenção plena no ordenamento jurídico, contribuindo 

para a institucionalização do Movimento Militar pós 64 (ARANTES, 1997). Apesar de 

manter a Constituição de 1946, o Poder Constituinte fundador dos atos relacionava-se a 

uma base institucional, na prática, acima de uma base constitucional. Deve-se esclarecer 

que a base constitucional deve sobrepor-se à base institucional, por ser aquela fundadora 

desta, e não o contrário, como ocorreu durante o regime.  

 Com o objetivo de abrir caminho para a “Operação Limpeza”, o Ato 

Institucional nº 1 continha medidas de controle do judiciário e de suspensão dos direitos 

individuais. O artigo 7º suspendia por 6 meses as garantias constitucionais e legais de 

vitaliciedade e de estabilidade, de modo que, mediante investigação sumária e no 

período estabelecido pelo artigo, o Estado podia demitir, dispensar, pôr em 

disponibilidade, aposentar, transferir para a reserva ou reformar burocratas civis ou 

pessoal militar. O último parágrafo do mesmo artigo liberava do controle judicial a 

apreciação dos fatos gerados por essas ações. O artigo 8º tratava da formação dos 

inquéritos e dos processos a serem instaurados “visando à apuração da responsabilidade 

pela prática de crime contra o Estado ou seu patrimônio e à ordem política e social ou 

de atos de guerra revolucionária”. Diferentemente do artigo 7º, o 8º deu origem às bases 

dos IPMs, que deveriam ser submetidos à apreciação judicial5.  

                                                           
5 Ato Institucional nº 1. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AIT/ait-01-64.htm (Acesso 

em 02/02/2018). 



13 
 

 A prática dos IPMs suscita questionamentos: havia sincronia entre a produção de 

IPMs e sua apreciação por parte da Justiça Militar? Em outras palavras, havia recepção 

positiva garantindo fluidez dos processos políticos envolvendo os “inimigos internos”? 

No ano de 1964, foram instaurados 12 IPMs circunstanciados na LSN, dos quais 5 

foram indeferidos pela Auditoria Militar, alegando-se incompetência da Justiça em 4 

deles e inexistência de crime em 1. Quase a metade, portanto, do que fora investigado 

pelos inquéritos foram interrompidos, antes de serem submetidos ao litígio. Já no ano de 

1965, foram produzidos 46 inquéritos policiais contra civis incursos na LSN, dos quais 

30 foram indeferidos pelo Juiz Auditor, justificando-se ora pela incompetência da 

Justiça Militar (18 IPMs), ora pela inexistência de crime (12 IPMs). Com o passar do 

tempo, evidencia-se que os anseios persecutórios entre os encarregados dos IPMs 

(grupo de linha dura6) começam a distanciar-se das decisões do Juiz Auditor, 

representante da Justiça Militar7.  

 Após as primeiras ações de expurgos direcionadas pela “Operação Limpeza”8, o 

relaxamento do ímpeto autoritário e punitivo foi criticado pelos encarregados dos IPMs, 

que formaram um grupo de pressão contra o governo de Castelo Branco, por não 

estarem sendo atendidos pelos tribunais na colaboração para a repressão contra os 

“grupos subversivos”. Desse modo, nesse primeiro momento de experiência dos ideais 

impostos pela Doutrina de Segurança Nacional, criou-se uma tensão entre a 

arbitrariedade da linha dura e a legalidade do rito processual. 

 Nos dois primeiros anos de regime militar, passou a configurar-se como um 

incidente processual comum a recorrência de que processar e julgar processos da LSN 

não era competência da Justiça Militar. A ata da 56ª Sessão do Conselho Permanente de 

                                                           
6 Sobre o grupo “linha dura”, pode-se apoiar na ideia da autora MaudChirio, segundo a qual “[...] são 

oficiais superiores (ou seja, com graus de major, tenente-coronel e coronel) que lideram a revolta e se 

organizam politicamente para pressionar o poder. Conhecidos na história como os ‘coronéis dos IPMs’ – 

Inquéritos Policiais Militares, dos quais alguns eram encarregados –, eles logo encarnaram o setor ‘duro’ 

da oficialidade. Partidários, desde julho de 1964, da manutenção dos instrumentos de exceção, como os 

artigos 7 e 10 do Ato Institucional n°1 e a volta do Comando Supremo da Revolução, eles se queixam dos 

obstáculos à repressão política, em especial os empecilhos colocados à atuação dos IPMs”(CHIRIO, 

2010, p. 4). 
7 “Os oficias militares encarregados dos Inquéritos Policial- Militares tornaram-se o núcleo de um 

crescente grupo de linha-dura que pressionava pela continuação dos poderes extraordinários outorgados 

no Ato Institucional Nº 1 e pelos adiamentos ou cancelamento das eleições de outubro de 1965. 

Organizaram-se num grupo de pressão interno do Estado, solicitando do governo as seguintes medidas: 

institucionalização do controle do Judiciário, especialmente do STF, retirando de sua jurisdição as 

decisões sobre acusações políticas contra civis por parte dos IPM's para submete-las a jurisdição dos 

recém criados tribunais militareis; [...]” (ALVES, Maria Helena M.Estado e oposição no Brasil (1964-

84). Petrópolis: Vozes, 1985, p. 84). 
8 Sobre os alvos perseguidos na “Operação Limpeza”, ler ALVES, Maria Helena M.Estado e oposição no 

Brasil (1964-84). Petrópolis: Vozes, 1985, p. 56-71. 
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Justiça para o Exército fornece um trecho como exemplo dessa discussão9. Não raro, se, 

por um lado, a defesa exigia a comprovação da participação do elemento estrangeiro no 

crime insinuado, para que o processo fosse submetido ao Tribunal Militar, por outro 

lado, num retesamento de forças, o Ministério Público tentava incessantemente 

comprovar a participação estrangeira para dar operacionalidade a favor da tramitação 

via Justiça Militar. O acionamento desse dispositivo da LSN resultará numa mudança 

legislativa significativa: o § 1º do Art. 108º10da Constituição de 1946, que vigorava até 

então, (“Esse foro especial poderá estender-se aos civis, nos casos, expressos em lei, 

para a repressão de crimes contra a segurança externa do País ou as instituições 

militares”) foi alterado pelo Ato Institucional nº 2 para: “Esse foro especial poderá 

estender-se aos civis, nos casos expressos em lei para repressão de crimes contra a 

segurança nacional ou as instituições militares”11. 

 Dessa maneira, o conceito de segurança nacional englobava não somente a 

segurança externa, mas também a interna, focalizando suas ações baseadas na “guerra 

revolucionária”, e contra os “inimigos internos” destacados pela Ideologia de Segurança 

Nacional. Além da alegação de não ser da competência da Auditoria Militar processar e 

julgar os processos de crimes políticos, a maioria dos denunciados era absolvida por 

falta de justa causa, inépcia da denúncia, insuficiência de prova e prescrição da ação 

penal. A falta de subsídios jurídicos na punição reflete a estrutura repressiva legal ainda 

embrionária, que passou por muitas mudanças até atingir o nível de colaboração exigido 

pelo Estado de Segurança Nacional.  

 Além do objetivo geral de analisar as transformações ocorridas na Justiça Militar 

de Minas Gerais, nos primeiros anos do regime militar (1964 a 1968), buscando 

esclarecer seu comportamento frente aos interesses do novo governo, como também os 

impactos gerados no tribunal da caserna, esta pesquisa tem os seguintes objetivos 

específicos: 

                                                           
9 “Dada a palavra ao Dr. O. G., defensor de vários acusados, alega em relação a todos, a exceção de 

incompetência em face da tipicidade afirmando não estar provado nos autos a ajuda ou subsídio de país 

estrangeiro ou de organismo de caráter internacional [...].  Com a palavra o Dr. Promotor, este alega que, além 

da ajuda financeira, existe a ajuda ideológica, e quanto à atividade dos acusados, está provada, lendo, ao final, 

documento de caráter secreto, dizendo que a Justiça Militar é competente para julgar os réus defendidos pelo 

Dr. O. G.” 
10 “À Justiça Militar compete processar e julgar, nos crimes militares definidos em lei, os militares e as 

pessoas que lhes são, assemelhadas”:Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ait/ait-02-

65.htm) (Acesso em 15/02/2018). 
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• Extrair dados dos processos produzidos nos anos de 1964 e 1965 (quantidade de 

IPMs produzidos; quantidade de processos tramitadosna Justiça Militar; artigos 

usados na LSN; resoluções de 1ª e 2ª instâncias); 

• Analisar o comportamento do Tribunal Militar entre os Atos Institucionais 2 e 5, 

período compreendido entre os anos de 1966 e 1968,quando a Justiça ampliou 

sua competência no julgamento de processos da LSN; 

• Destacar as mudanças legislativas e seus impactos no tribunal da caserna. 

 Em relação às fontes primárias, com o prévio reconhecimento do acervo da Quarta 

Auditoria da Justiça Militar, foi possível localizar a documentação referente à atuação da 

Justiça Militar durante o período de 1964 a 1968. Inicialmente três tipos de documentos 

foram consultados: “Atas das Audiências da Justiça Militar” – documento que descreve o 

tribunal e a participação dos indivíduos nesse ambiente (esse documento permite analisar 

o sentido da argumentação, a lógica do tribunal e os resultados dos processos, bem como 

os impactos gerados pelas produções legislativas); “Cópias das Denúncias” – documento 

inaugural do processo penal (propicia entender não só o enquadramento do indivíduo na 

lei, mas também as margens de interpretação realizadas pelos militares do Conselho, 

pelos juízes e pelos membros do MPM, sendo importante fonte para a análise qualitativa 

da pesquisa); “Relação de Processos de Acusados Incursos na Lei de Segurança 

Nacional” – documento que fornece uma síntese dos denunciados e julgados não somente 

na Auditoria Militar, mas também no STM e Superior Tribunal Federal (STF) 

(possibilitou a criação do banco de dados e a análise quantitativa a respeito da atuação da 

Auditoria Militar de Juiz de Fora). 

 Como o documento “Relação de Processos de Acusados Incursos na Lei de 

Segurança Nacional” possui uma estrutura semelhante à de um banco de dados, 

compilando informações sobre os acusados e suas condições perante o litígio, foi possível 

quantificar o número de processos tramitados na Auditoria Militar, o número de 

indiciados/denunciados, a incidência de determinado artigo da LSN e as resoluções e 

sentenças proferidas pelas 1ª e 2ª instâncias. Tal trabalho evidenciou: (I) os momentos de 

maior volume de processos tramitando na Justiça Militar, caracterizando maior 

perseguição do Estado ou o surgimento de um novo mecanismo jurídico repressor; (II) 

maior incidência de determinado artigo da LSN, caracterizando a ação/recurso subversivo 

mais praticado em certo momento; (III) as resoluções na 1ª instância, caracterizando o 

regime jurídico adotado; (IV) as sentenças aplicadas em 1ª e 2ª instâncias, demonstrando 

se houve sincronia e alinhamento nas decisões. 
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 Pelas Atas das Sessões da Auditoria Militar de Juiz de Fora, em que estão 

registrados o comportamento e a fala dos integrantes do tribunal, foi possível 

compreender os impactos da mudança gerada pelo golpe de 1964. Este estudo procura 

evidenciar a receptividade e o tratamento dado aos processos e assuntos políticos da 

referida Auditoria.  

 Além das fontes primárias, como fundamentação teórica desta pesquisa, foram 

consultados autores que se dedicam ao estudo da ditadura militar brasileira sob o viés 

judiciário, entre os quais Maria Helena Moreira Alves, Renato de Couto Lemos, 

Anthony W. Pereira, Ângela Moreira Domingues da Silva. 

 

 

 

1 AUDITORIA MILITAR DE JUIZ DE FORA E PROCESSOS POLÍTICOS DE 1964-

1965 

 

Neste capítulo, será analisada a atuação da Justiça Militar de Minas Gerais e de 

Goiás (neste Estado até 1970, momento de abertura de sua Auditoria) durante o período 

de transição para o regime ditatorial –1964-65 –, quando a Justiça passou a fornecer 

legalidade para ações repressivas do Estado. Para isso, serão analisados os Atos 

Institucionais 1 e 2, bem como os processos, as sessões e o julgamentos dos anos de 1964 

e 1965. 

Uma das principais características do período do regime militar no Brasil está na 

pretensa legalidade articulada através de produções legislativas concernentes aos 

objetivos dos grupos militares responsáveis pelo golpe de 31 de março de 1964. Entre 

essas produções legislativas, destacam-se, não por acaso, os Atos Institucionais como a 

verdadeira expressão jurídica da ditadura militar, estando acima da Constituição. Esses 

Atos tornaram-se o fundamento jurídico legitimador das ações do Estado, de forma que 

compreendê-los é fundamental para se analisar a construção dos governos ditatoriais de 

meados da década de 1960 a meados da década de 1980 (FREIRE Jr., 2013, p. 2). 

Nesse sentido, os Atos foram normas, oriundas de um “poder constituinte 

revolucionário”, editadas de forma arbitrária entre os anos de 1964 e 1969 pelos 

comandantes das Forças Armadas ou pelo Presidente, sem qualquer consulta popular ou 

participação dos membros do Poder Legislativo. O período entre 1964 e 1969 consistiu 

em um grande volume de reformas estatais a favor da institucionalização do Estado de 



17 
 

Segurança Nacional, tendo 17 Atos Institucionais editados,dos quais serão destacados, 

inicialmente, para a presente pesquisa, os dois primeiros.  

A grande quantidade de dispositivos legislativos e jurídicos criados para dar 

sustentação ao Estado pós 1964 foi responsável pela tensão oriunda da coexistência de um 

sistema, concomitantemente, legal e repressivo. Vale ressaltar o caráter judicial da ditadura 

brasileira, quando comparada com os vizinhos latinos, como Argentina e Chile: enquanto, 

nesses países, o processo de afirmação do Sistema Segurança Nacional restringia-se ao 

Executivo, no Brasil, as estruturas jurídicas e legislativas foram incorporadas – de forma 

restrita – ao Sistema de Segurança Nacional. Com efeito, manteve-se o Congresso aberto e 

adaptou-se a justiça para o regime. A manutenção da instituição jurídica colaborou tanto para 

a pretensa legitimação do regime quanto para a perseguição dos oponentes, em números 

significativamente reduzidos, comparando-se com Argentina e Chile. Enquanto, no Brasil, a 

Comissão Nacional da Verdade (CNV) contabilizou 434 mortos e desaparecidos no período 

do regime militar, no Chile, dados oficiais apontam mais de 27.00012mortos e desaparecidos, 

e na Argentina, cerca de 30.00013.  

Apesar dessa diferença, esses dados não isentam os culpados pela repressão, pelo 

desaparecimento e pelas mortes no Brasil, de forma a naturalizar a perseguição 

empreendida naquele contexto. É preciso atentar-se pela forma como foi conduzido 

processo de construção da ditadura militar brasileira, destacando a estrutura jurídica como 

colaboradora indispensável para os propósitos definidos nesses governos ditatoriais.É 

importante destacar a Lei de Segurança Nacional (LSN) que, fundamentando e 

centralizando os trabalhos da Justiça Militar, foi empregada na correção e prevenção da 

criminalidade política, por meios “terrorísticos”14. Isso porque, de forma arbitrária e 

justificando-se pela segurança interna do Estado, criavam-se culpas para os acusados 

fundamentadas por inquéritos sem o devido respeito à norma jurídica. A Segurança 

Nacional desdobra-se em duas vias: 

 

 

 

                                                           
12 https://www.cartacapital.com.br/internacional/chile-deve-elevar-numero-de-vitimas-da-ditadura (Acesso em 

23/02/2018). 
13https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2014/12/11/apos-comissoes-argentina-e-chile-

condenaram-771-militares-e-civis.htm#fotoNav=3 (Acesso em 25/02/2018) 
14 Termo extraído do verbete “Lei de Segurança Nacional”, do dicionário online da CPDOC. Disponível em: 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/lei-de-seguranca-nacional. (Acesso em 15/4/18). 
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Como diz Soler, em Bases ideológicas de la reforma penal15, a clara 

separação entre traição e rebelião provém de distinguir as duas faces do 

conceito de soberania, como independência e personalidade internacional e 

como organização e jurisdição interna. Os crimes contra a segurança 

externa atingem a existência da nação, a independência, a unidade e a 

integridade do território nacional e a defesa contra agressão exterior. Esses 

crimes gravitam na órbita da traição. Os crimes contra a segurança interna 

atingem a existência e a incolumidade dos órgãos supremos do Estado, na 

forma em que a Constituição os estabelece, bem como a ordem política e 

social vigente. Os crimes contra a segurança interna têm seu fulcro na 

sedição ou na subversão16. 

 

Nos primeiros anos de regime, até 1967, acionava-se a LSN nº 1802, de 5 de 

janeiro de 1953, que dava aval a julgamento de civis pela Justiça Militar apenas contra 

ameaça estrangeira. Ainda não se firmara a concepção de Segurança Interna, e o corpo 

jurídico, sob pena de combater o que qualificava como crimes contra a segurança interna, 

empreendeu grande perseguição contra os “inimigos internos”, adaptando a referida lei ao 

contexto de “guerra revolucionária”e tendo como apoio a ação repressiva do Estado. No 

tópico a seguir, será abordada a abertura do regime respaldada pela instauração do Ato 

Institucional nº 1. 

 

1.1 ATO INSTITUCIONAL Nº 1 – INSTITUCIONALIZAÇÃO DA “REVOLUÇÃO” 

 

“A revolução vitoriosa necessita de se institucionalizar e se apressa pela sua institucionalização 

a limitar os plenos poderes de que efetivamente dispõe.” 

    Ato Institucional nº 1 

 

Definido no preâmbulo do Ato Institucional nº 1 de 9 de abril de 1964 como 

uma “revolução”, o movimento civil militar, iniciado em março de 1964, absorveu o 

Poder Constituinte da Nação. Além disso, sua força normativa possibilitou a 

intervenção plena no ordenamento jurídico, contribuindo para a institucionalização do 

Estado de Segurança Nacional (ARANTES, 1997). Segundo a autora Maria Helena 

Moreira Alves, essa institucionalização marcou o período por permanente crise da 

legitimidade, devido à contradição que se expressou no anseio do reforço da democracia 

e da legalidade, contrapondo-se à necessidade de repressão da oposição (ALVES, 1985, 

p. 52). 

                                                           
15 http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/lei-de-seguranca-nacional. (Acesso em 

15/4/18). 
16 SOLER, Sebastian. Bases ideológicas de la reforma penal. Eudeba, Buenos Aires, Argentina, 1966. 
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 Em suma, o Supremo Comando Revolucionário retirou do povo o Poder 

Constituinte, representado pelas estruturas políticas, e autodenominou-se, no preâmbulo 

do Ato Institucional nº1, como “Revolução”. Desse modo, a fonte normativa para a 

construção do regime militar legitimou-se por si mesma, sem que houvesse qualquer 

submissão ao ordenamento jurídico anterior. Enfatizando a vontade da nação a favor do 

grande capital e contra o “comunismo”, a “revolução democrática17”, na prática, 

representou a manutenção de instituições aparentemente a serviço do ideal democrático, 

como o judiciário, porém as mudanças e adaptações atendiam aos interesses do regime 

autoritário. Na realidade, o “movimento revolucionário de 31 de março”18 só foi 

possível pela combinação entre a formalidade de determinadas estruturas democráticas e 

as inovações institucionais consideradas necessárias para a construção do regime militar 

(LEMOS, 2004, p. 65). 

Desse modo, foram articuladas aparências democráticas como forma de legitimar 

o novo sistema, como a manutenção formal da Constituição de 1946, na medida em que a 

mesma não limitou as ações do golpe militar, sem oferecer risco ao andamento das ações 

dos governos ditatoriais. Fundador dos Atos das produções legislativas do período, o 

poder constituinte relacionava-se a uma base institucional que, na prática, estava acima de 

uma base constitucional. 

 Três artigos do Ato Institucional nº1 1(7º, 8º e 10º) exerceram forte influência na 

dinâmica do processo judiciário militar, provocando a formação de um modelo de 

Justiça do Regime. O artigo 7º suspendia por 6 meses as garantias constitucionais e 

legais de vitaliciedade e estabilidade, promovendo expurgos na burocracia do Estado e 

no setor das Forças Armadas contra os militares insatisfeitos com a nova ordem.  

O artigo 8º tratou da formação dos Inquéritos Policiais Militares (IPM): 

 
Art. 8º - Os inquéritos e processos visando à apuração da 

responsabilidade pela prática de crime contra o Estado ou seu 

patrimônio e a ordem política e social ou de atos de guerra 

revolucionária poderão ser instaurados individual ou coletivamente. 

 

 Nos primeiros anos de ditadura militar, entre a instauração do IPM, a formação de 

culpa dos investigados e a tramitação do processo no tribunal militar, configurou-se uma 

burocracia jurídica, evidenciando entraves entre as fases do processo que influenciaram na 

                                                           
17 Explica-se que o termo Revolução democrática foi empregado pelos dirigentes militares nos Atos 

Institucionais. 
18 Idem. 



20 
 

eficiência da Justiça Militar como aparato repressivo. Os encarregados dos IPMs, 

representantes radicais da “linha dura”, fortes e representativos, contribuíram para a 

construção de uma Justiça Militar a serviço da repressão do Estado, transformando-a numa 

estrutura a serviço da Segurança Nacional. Inserida fundamentalmente na Doutrina de 

Segurança Nacional adaptada à realidade latino-americana, a “linha dura” pressionou pelas 

mudanças legislativas para aumentar a força dos aparelhos repressivos do Estado. O ápice 

desse processo foi a instauração do Ato Institucional nº 5, em 13 dezembro de 1968 

(COMBLIN, 1979, p. 163), que será contemplado por este estudo, mais à frente. 

Por fim, pelo artigo 10º, foi estabelecido ao governante o poder de suspender 

direitos políticos e cassar mandatos. Além disso, para tais medidas, retirava-se do 

Judiciário o poder de apreciá-las, tornando-se o “Comando Supremo da Revolução” 

imune aos ditames judiciais: 

 
Art. 10 - No interesse da paz e da honra nacional, e sem as limitações 

previstas na Constituição, os Comandantes-em-Chefe, que editam o 

presente Ato, poderão suspender os direitos políticos pelo prazo de 

dez (10) anos e cassar mandatos legislativos federais, estaduais e 

municipais, excluída a apreciação judicial desses atos. 

 

 Este artigo possibilitou a cassação de opositores políticos, considerados nocivos 

à nova ordem social fundamentada na doutrina de Segurança Nacional. Com efeito, em 

Minas Gerais, o processo que estreia a LSN na Auditoria Militar pós-golpe é de 

políticos cassados e sindicalistas ligados à oposição.  

 O Ato Institucional nº 1 representou a prerrogativa da institucionalização do Estado 

de Segurança Nacional, redefinindo os contornos das esferas de poder, criando o ambiente 

favorável para legalidade das ações necessárias ao cumprimento da “missão de restaurar no 

Brasil a ordem econômica e financeira e tomar urgentes medidas destinadas a drenar o 

bolsão comunista [...]”19. A institucionalização do Estado de Segurança Nacional difundiu-

se entre as estruturas do Estado, influenciando, portanto, no comportamento do sistema da 

Justiça Militar. 

 Diante dessas considerações, é relevante analisar os anos iniciais (1964-1965) da 

ditadura, percebendo-se a adequação e a contribuição da Justiça Militar no processo de 

institucionalização do golpe e da sua Ideologia de Segurança Nacional. Esse momento de 

transição/tensão permite reconhecer uma demanda de mudanças condizentes com os 

objetivos do novo regime. Na Justiça Militar, por meio de um ambíguo arcabouço legislativo, 

                                                           
19Ato Institucional nº 1.Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AIT/ait-01-64.htm 
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isso se fez mediante o desenvolvimento, a articulação e a legitimação de certas práticas 

argumentativas.  

Essas práticas argumentativas, ainda não formalizadas, podem ser reconhecidas 

por meio da leitura das Atas das Sessões, em que se explicita uma demanda de 

correções na direção das medidas impostas pelos Atos Institucionais a favor da 

repressão legal. Analisando-se as atas, percebem-se algumas incoerências, entre as quais 

o julgamento de crimes políticos não ser de competência da Justiça Militar em virtude 

da falta de formalização de certas ações, ou de aval judicial para certos procedimentos. 

Esta incoerência foi ajustada nos Atos Institucionais posteriores. 

A incidência frequente da argumentação de defesa acerca da incompetência da 

Justiça Militar em processar casos políticos da LSN configurou-se como um incidente 

processual comum nos anos de 1964 e 1965, antes da instauração do Ato Institucional 

nº 2, evidenciando um obstáculo jurídico que não permitiria à Justiça Militar processar e 

julgar grande parte dos crimes contra a segurança nacional. 

Nesta dissertação, é apresentada, inicialmente, a ampla participação da Justiça 

Militar em defesa dos objetivos da “revolução de 31 de março”20,colaborando com o seu 

papel repressivo antes mesmo da instauração do Ato Institucional nº 2, que efetivamente 

formalizou sua atuação frente aos interesses do regime recém-instalado. Antes que esse 

Ato fosse instaurado, ocorreu o exercício da Justiça Militar em frequentes tentativas de 

se alinhar aos objetivos do Estado instaurado em 1964, perseguindo os supostos 

criminosos políticos. Isso será evidenciado por meio de algumas Atas das Sessões do 

Conselho de Justiça do Exército e dos dados extraídos do documento “Relação de 

Incursos na Lei de Segurança Nacional”21. 

De forma geral, este estudo busca apontar para a primeira mudança substancial 

dentro da Justiça Militar, que consistiu na incorporação dos casos da LSN, ou seja, do 

julgamento de civis no tribunal castrense, gerando contradições no interior da máquina 

judiciária militar. De fato, na Auditoria Militar da 4ª Região, houve expressivo aumento 

de audiências nos anos de 1964, 1965 e 1966, levando-se em consideração que elas não 

eram destinadas apenas a um processo, podendo haver outros tanto da corporação 

quanto políticos. 

Após a exposição desse novo projeto de Estado consubstanciado pelo Ato 

Institucional nº1, o tópico a seguir consistirá na colheita de dados que dizem respeito ao 

                                                           
20Termo constantemente referido nas Atas das Sessões. 
21Registro de todos os processos e de respectivos acusados incursos na LSN, de 1964 a 1979. 
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funcionamento da Justiça Militar da 4ª Região, em 1964. Para tanto foram quantificados 

os IPMs, os processos da LSN e respectivas sentenças (de primeira e segunda instância). 

 

1.2 PROCESSOS, SESSÕES E JULGAMENTOS (1964) 

 

No ano de 1964, de acordo com a “Relação de Processos de Acusados Incursos 

na Lei de Segurança Nacional”, foram produzidos 11 processos, dos quais cinco não 

tiveram continuidade, sendo interrompidos na etapa do IPM devido à apreciação da 

negativa por parte do Juiz Auditor; dos seis processos que tiveram continuidade, 171 

indiciados foram julgados pela Auditoria Militar de Juiz de Fora. A Tabela 1 registra os 

onze processos, totalizando 210 indiciados durante o primeiro ano do regime militar; a 

indicação “IPM” ao lado do número do processo significa que o mesmo foi 

interrompido na fase do inquérito e não prosseguiu para o litígio: 

 

Tabela 1: Relação de Processos e Acusados na LSN da Auditoria Militar da 4ª R. 

Processos 1964 Nº indiciados

24 3

25 1

26 1

27 5

28 5

29 IPM 4

38 156

42 IPM 3

44 IPM 3

46 IPM 16

51 IPM 13

Total de acusados: 210

Relação de processos de acusados na LSN em MG

Fonte: Auditoria da 4º Circunscrição Judiciária Militar. "Relação de Acusados incursos 

na Lei de Segurança Nacional  

 

Um dos processos (38/64) concentra a maioria do total de indiciados pela Justiça 

Militar: instaurado pelo promotor da Justiça Militar e submetido a 15 sessões com 

evidentes dificuldades processuais, ele acabou por prescrever-se devido ao grande 

número de indiciados, à imprecisão na apreciação dos fatos (caráter substantivo) e à 

formalização dos mesmos sobre orientação judiciária (caráter formal). Em sua primeira 

sessão, no dia 5 de novembro de 1964, registrada na Ata da 56ª Sessão do ano, na 

chamada dos acusados, apenas 29 compareceram e se defenderam, representados por 

seus advogados, alegando não ser de competência da Justiça Militar julgar os supostos 

crimes em questão. Foi requerido também o desmembramento do processo pela defesa 
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29/64 

IPM

42/64 

IPM

44/64 

IPM

46/64 

IPM

51/64 

IPM
Total

4 3 0 16 13 36

0 0 3 0 0 3

4 3 3 16 13 39

Fonte: Auditoria da 4º Circunscrição Judiciária Militar." Relação de Processos de Acusados Incursos na Lei de Segurança Nacional".

Total

Auditor deu a J. Militar como incompetente.

Auditor determinou o arquivamento dos autos, por inexistência de crime.

Resoluções do IPM's indeferidos do ano de 1964

Resoluções

Processo nº:

de alguns acusados. Ao final da primeira sessão, que durou das 14 às 23:40 horas, o 

colegiado rejeitou, por meio de votação, a exceção de incompetência em relação à 

tipicidade bem como ao desdobramento do processo. Isso evidenciou a dificuldade, em 

alguns casos, de processar e julgar crimes políticos na instância militar. 

A aparente falta de alinhamento entre os encarregados dos IPMs (considerados 

linha dura) e a Auditoria Militar na voz do Juiz Auditor reflete nas resoluções dos IPMs 

indeferidos naquele momento. Ainda que se tratasse de um momento de expurgos, 

direcionado pela “Operação Limpeza”, quase metade dos Inquéritos foram 

interrompidos, não dando prosseguimento do caso no litígio. A alegação do Juiz 

Auditor de que a “casa” é incompetente para processar e julgar é o fator mais recorrente 

entre os motivos, e que repercutirá no Ato Institucional nº2. 

 

Tabela 2: Resoluções dos IPM’s indeferidos do ano de 1964. 

 

 

 

 

 

 

Dos 210 indiciados (totalizando os IPMs), 171 foram processados na Auditoria 

Militar, sendo que 15 acusados foram punidos com sentenças significativamente 

elevadas, entre 6 a 30 anos de reclusão. Esses primeiros processos, que mantiveram 

aparente êxito na condução e no desfecho, estavam condizentes com os interesses do 

regime, por estarem precisamente ligados aos expurgos da “Operação Limpeza”.  

Pode se considerar que a “Operação Limpeza” foi inaugurada na 25ª Sessão do 

Conselho Permanente de Justiça do Exército pelo pedido de prisão preventiva, feito pelo 

Promotor Militar contra os civis Clodismith Riani, Sinval de Oliveira Bambirra e José Gomes 

Pimenta, todos deputados estaduais (os dois primeiros do PTB e o último do PDC), sendo a 

prisão decretada pelo Conselho de Justiça e sentenciados com altas penas, mas ao se 

submeterem à 2a instância da Justiça Militar, tais penas foram reduzidas. Durante o ano de 

1964, dentro da Quarta Auditoria Militar, foram decretadas mais 68 prisões preventivas de 

civis. A Tabela 3 seleciona as 15 sentenças e suas variações, além das datas de veredicto e do 

acordão: 
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Processo nº Data/Auditoria Sentença Data/STM Acordão

8 anos de reclusão absolvido

6 anos de reclusão absolvido.

8 anos de reclusão absolvido

9 anos de reclusão absolvido

9 anos de reclusão absolvido

10 anos de reclusão absolvido

18 anos de reclusão 1 ano de prisão

15 anos de reclusão 1 ano de prisão

15 anos de reclusão 1 ano de prisão

30 anos de reclusão nada consta

26/64 25.07.66 20 meses de reclusão 21.10.66 1 ano de reclusão

25/64 29.10.65 28 anos de reclusão 30.08.79 Anistiado

17 anos de reclusão 11.07.66 7 anos de reclusão

10 anos de reclusão 11.07.66 2 anos e 4 meses de reclusão

20 anos de reclusão 04.04.79 1 ano e 2 meses de reclusão

10.04.70

21.06.66

Relação de Processos sentenciados pela 4º Auditoria Militar -1964.

Fonte: Auditoria da 4º Circunscrição Judiciária Militar." Relação de Processos de Acusados Incursos na Lei de Segurança Nacional".

24/64

27/64

28/64 23.03.66

13.08.65

14.12.65

Tabela 3: Relação de Processos sentenciados pela 4ª Auditoria Militar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É notória a redução das penas quando apreciadas pelo STM, de modo que se pode 

crer que a Justiça Militar, nesses processos, agiu com certa arbitrariedade, tendo, 

provavelmente, o STM formado por membros mais ponderados em relação às causas 

destinadas à construção do Estado de Segurança Nacional e à perseguição a supostos 

inimigos do Estado. De fato, diante do suposto crime e de suas condições, muitas penas 

sentenciadas eram elevadas, levando a crer na arbitrariedade da fixação de penas sem o 

uso regular dos critérios que a legislação exige (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 

1985, p. 186). Isso evidencia a ausência de um modelo institucional a favor do Sistema de 

Segurança Nacional, responsável por contradições dentro das estruturas do Estado. 

As resoluções na Tabela 4 demonstram a ineficiência, em parte, da Justiça Militar em 

colaborar para a perseguição e repressão nesse primeiro ano. Analisando-se os dados sobre 

as resoluções dos casos da LSN tramitados na Auditoria, percebe-se o destaque quantitativo 

em três categorias: (I) o Auditor alegou a Justiça Militar como incompetente; (II) o STM 

trancou a ação penal por falta de justa causa; (III) o Auditor determinou o arquivamento dos 

autos, face à prescrição da pretensão punitiva. A maior incidência nessas categorias 

representa uma Justiça do Regime em construção: não dispunha ainda dos mecanismos 

necessários por também não dispor de um modelo institucional do novo Estado, orientando-

se apenas pela Ideologia de Segurança Nacional. Dessa forma, foi gerada nas Auditorias 

uma demanda que, em busca da institucionalização do Sistema de Segurança Nacional, 

contribuiu para a formulação dos Atos Institucionais, “reparando” em favor do sistema 

repressivo do Estado. 
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Tabela 4: Resoluções dos Processos do ano de 1964. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em se tratando do uso da LSN, no ano de 1964, ocorreu uma incidência no 

artigo 2º, por motivo de operacionalidade da punição e não somente de qualificação do 

delito em si. Isso porque, no mesmo ano, entre as sessões, foi constante a argumentação 

por parte da defesa da incompetência da Justiça e da negação de apoio estrangeiro nos 

crimes praticados. A Tabela 5 relaciona os artigos da LSN utilizados no ano de 1964 na 

Auditoria Militar de Juiz de Fora: 

 

Tabela 5: Capitulações da LSN acionadas em 1964. 

164

26

1

30

25

27

1

4

278

Art. 8º 

Capitulações da Lei de Segurança Nacional utilizadas nos processos em 1964

Capitulação: Total de denunciados

Art. 2º

Art. 7º

Total
Fonte: Auditoria da 4º Circunscrição Judiciária Militar." Relação de Processos de Acusados Incursos na Lei de Segurança 

Nacional".

Art. 9º 

Art. 10

Art. 11

Art. 24

Art. 40

 

 

A Tabela 5 evidencia a incidência do Artigo 2º da Lei 1802-53, principalmente o 

inciso III: “Art. 2º Tentar: III - mudar a ordem política ou social estabelecida na 

Constituição, mediante ajuda ou subsídio de Estado estrangeiro ou de organização 

estrangeira ou de caráter internacional”22.Dessa capitulação pode-se inferir a ideia de 

que tal lei era a mais propícia para dar competência à Justiça Militar em processar e 

julgar casos da LSN. Isso porque o Artigo 8º da Constituição de 1946, mantida no Ato 

Institucional nº1, regia sobre a possibilidade de julgar civis, quando havia participação 

                                                           
22 Lei Nº 1802, de 5 de janeiro de 1953. 
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estrangeira na atividade subversiva em questão. Quando a participação estrangeira era 

considerada ainda ideológica, ficava óbvia a culpabilidade, já que,permeando os centros 

intelectuais, artísticos e políticos,circulava elevado número de produções estrangeiras 

consideradas comunistas. 

Relativamente sucintas e objetivas, as Atas produzidas no ano de 1964 forneciam 

informações sobre os participantes, sobre os trabalhos realizados nas sessões do Conselho de 

Justiça, seguindo um padrão: na primeira parte, registravam-sedados como número da sessão, 

data, local e apresentação do Conselho Permanente (ou Especial; ou Extraordinário) da Justiça 

Militar, do Promotor de Justiça Militar e dos advogados de defesa; na segunda parte, registrava-

se o  processo em discussão, anunciando seu número, os réus envolvidos e, resumidamente, os 

trabalhos desenvolvidos, como argumentações articuladas a favor do acusado ou contra o 

mesmo; na terceira e última parte, finalizava-se a sessão com o estabelecimento da resolução 

referente aos conteúdos tratados, ou seja, a decisão sobre o assunto em evidência por meio de 

julgamentos, sentenças e veredictos, indicando, ao final do documento, a hora do término e o 

escrivão responsável pelo registro. Focando-se nos registros em Ata das Sessões ocorridas no 

ano de 1964, é possível apontar as primeiras reações geradas pelo golpe na Justiça Militar de 

Minas Gerais, destacando-se as contradições oriundas de uma transição brusca de poderes e 

ideologias. 

Retomando o processo 38/64,  na 65ª Sessão do Conselho Permanente de Justiça, 

que tratou dos acusados revéis, ou seja, dos acusados que não compareceram quando 

citados em outras sessões da justiça, destaca-se a única lei registrada em ata durante todo 

o ano de 1964: o artigo 2º, inciso III. Nessa Ata não está registrada a hora do término da 

sessão, mas, pela considerável extensão – 4 folhas, sabendo-se que a média do ano é de 2 

folhas –, deduz-se uma Sessão de extensa argumentação acerca da tipicidade da Justiça 

Militar na competência em processar e julgar crimes referentes à LSN. No final, registra-

se o entendimento do Promotor, baseando-se na referida lei que permitiu, o apoio 

operacional. 

A leitura das Atas mostra, incessantemente, a argumentação por parte dos 

advogados de defesa, alegando incompetência, justamente pela ausência do fator 

estrangeiro nos possíveis delitos praticados por seus clientes. Por outro lado, o Promotor 

Militar insistia na participação de ajuda estrangeira, tentando ao máximo permitir a 

continuidade do processo no tribunal militar. O trecho a seguir, retirado de uma das 

Atas de 1964, reflete esse empenho por parte da acusação: 
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Dada a palavra ao Dr. O. G., defensor de vários acusados, alega em 

relação a todos, a exceção de incompetência em face da tipicidade 

afirmando não estar provado nos autos a ajuda ou subsidio de país 

estrangeiro ou de organismo de caráter internacional [...].  Com a 

palavra o Dr. Promotor, este alega que além da ajuda financeira, existe 

a ajuda ideológica, e quanto a atividade dos acusados, está provada, 

lendo, ao final, documento de caráter secreto, dizendo que a Justiça 

Militar é competente para julgar os réus defendidos pelo Dr. O. G.23 

 

Durante os anos de 1964 e 1965, tais argumentações emergiam nas sessões da 

Auditoria Militar, demonstrando desencontro operacional entre os objetivos 

institucionais pós-64 e o conjunto de normas do poder da Justiça Militar.Vale ressaltar, 

embora já se tenha afirmado, o elevado número de prisões preventivas pedidas pelo 

Promotor ou pelo encarregado do IPM, estabelecendo periculosidade dos “inimigos 

internos”. Em contrapartida, havia também grande número de pedidos de relaxamento 

de prisão que, em sua maioria, foram negados pelo Conselho de Justiça. Podem-se 

destacar ainda os pedidos de transferência de unidades prisionais feitas pela defesa, sob 

a justificativa, na maioria dos casos, de aproximação dos familiares. 

Destaca-se para o ano de 1964 o incidente processual acerca da competência da 

Justiça Militar em processar e julgar os casos incursos na LSN. Esse assunto 

demonstrou sua importância ao fazer parte da pauta dos ministros do STM, durante os 

primeiros anos do regime militar no Brasil (SILVA, 2011, p. 27). 

Realizado esse levantamento de dados dos processos políticos de 1964, passa-se 

para a mesma metodologia de levantamento de dados do ano de 1965. 

 

1.3 PROCESSOS, SESSÕES E JULGAMENTOS (1965) 

 

Em 1965, houve significativo aumento de processos e, consequentemente, de 

acusados na Auditoria Militar da 4ª Região. Esse significativo aumento é manifestado 

na 14ª Sessão do Conselho de Justiça do Exército, na voz do Promotor Joaquim Simeão 

de Faria, 1º Substituto em exercício: 

 

 

 

 

 

                                                           
23 Auditoria da 4ª Região Militar. Ata da 56ª Sessão do Conselho Permanente de Justiça para o Exército 

do ano de 1964. 
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Em seguida o Dr. Promotor solicitou a palavra e alegou ao Conselho 

que existe cerca de uma centena e meia de processos e inquéritos nesta 

Auditoria aguardando seu parecer; afirmou que os prazos previstos na 

Lei são exíguos e que o trabalho para ser feito dentro desses prazos 

poderia ser prejudicial aos interesses da Justiça. Em virtude do 

exposto acima solicitou-se que constasse em ata, o reconhecimento 

pelo conselho do acumulo de serviço no que tange a Promotoria. 

 

Registrada no dia 19 de março de 1965, a 14ª Ata da Sessão do Conselho de 

Justiça autorizou a chamada do 2º Promotor Substituto e declarou que as férias do 

Promotor Titular estavam para acabar, deixando clara a urgência da participação da 

Promotoria completa. Desse modo, pode-se perceber que a Justiça do Regime vinha 

fortalecendo-se como a principal atuação da Justiça Castrense, tornando secundários os 

trabalhos destinados apenas ao universo militar, como evidenciam as Atas: a maior 

parte dos trabalhos destinou-se aos casos incursos na LSN, envolvendo sessões 

extraordinárias e sessões secretas. Ou seja, a Justiça Militar, outrora especializada para 

crimes contra os militares e dentro das unidades militares, foi ocupando-se de crimes 

políticos e externos à trivialidade do Tribunal Militar.  

O contexto de aparente relaxamento marca o ano de1965 pela quantidade de IPMs 

produzidos e negados, como processos de crimes políticos, evidenciando os obstáculos 

jurídicos que vinham impedindo o processo de repressão legal. De fato, ocorria no cenário 

político um abrandar do ímpeto persecutório do Estado, que não foi acompanhado pelos 

encarregados dos IPMs, mantendo-se atentos à “guerra revolucionária”. Apesar disso, o 

exercício da Justiça Militar no ano de 1965 demonstra intensa atividade relacionada aos 

processos da LSN. A Tabela 6 elenca os processos submetidos ao tribunal e seus 

correspondentes números de acusados. 
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Tabela 6: Relação de Processos e Acusados na LSN da 4ª Auditoria Militar de 

1965. 

2 31

Relação de processos e acusados na LSN na 

Audiroria Militar de MG - 1965

Processo nº Nº acusados

1 15

129 4

138 1

177 9

4

186 156

178 5

179 9

180 5

Fonte: Auditoria da 4º Circunscrição Judiciária Militar." Relação de 

Processos de Acusados Incursos na Lei de Segurança Nacional".

89 1

190 10

Total 291

187 2

188 11

189 3

184 31

185

 

 

Foram tramitados no tribunal, nesse período, 16 processos referentes a crimes 

previstos na LSN, com 291 acusados. Foram instaurados 30 IPMs, envolvendo 109 suspeitos 

em ações subversivas que não foram processados no Tribunal Militar de Juiz de Fora. 

Novamente, destaca-se o elevado número de suspeitos não submetidos ao Tribunal, 

demonstrando falta de alinhamento entre os encarregados dos IPMs e o Juiz Auditor. Explica-

se o considerável número de IPMs impedidos de continuar no litígio pela falta de 

fundamentação jurídica com a qual os responsáveis pelos inquéritos trabalhavam, como 

afirma Alves: 

 

 

Carentes de qualquer fundamentação jurídica formal, os IPM’s não se 

submetiam a regras fixas de comprovação. Os próprios coronéis 

frequentemente estabeleciam os preceitos legais sobre os quais basear 

suas decisões. O testemunho da ‘opinião pública’ era suficiente, em 

certos casos para provar as atividades subversivas ou revolucionárias 

[...] (ALVES,1987, p.57). 

 

Considerados o primeiro núcleo de um aparato repressivo, os IPMs 

estabeleceram-se como uma estrutura paralela extralegal ou, na linguagem dos termos 

da documentação, “revolucionária”,confrontando-se com a estrutura legal tradicional 

(ALVES, 1987, p. 57). 
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 Inexistência de crime.

Auditor deu J.M como 

Incompetente

Inépcia da denúncia

IPM's indeferidos pela Justiça Militar de MG - 1965

17

11

2

Nº de IPM'sMotivos do indef.

Tabela 7: IPMs indeferidos de 1965 

 
 
 
 

 

 

 

De acordo com a Tabela 7, depois de apreciados pelo Juiz Auditor, os IPMs 

foram arquivados em categorias: (I) inexistência de crime; (II) incompetência da Justiça 

Militar; e (III) inépcia da denúncia. Faltavam dispositivos jurídicos possibilitando a 

condenação dos “comunistas” processados pela Justiça Militar, sabendo-se que apenas 

16 IPMs foram submetidos à Auditoria do Exército. No caso das sentenças, além da 

leve redução das penas na primeira instância, houve o elevado número de absolvições, o 

que representa a não só a boa atuação por parte da defesa, mas também certa dificuldade 

para os militares em efetivar a punição via judicial. 

Na Tabela 8 está a dosimetria das penas expedidas pela Auditoria Militar da 4ª 

Região. 

 

Tabela 8: Sentenças da Auditoria Militar de 1965. 

Nº de 

Acusados

6

4

10

78

9

184

291Total

Fonte: Auditoria da 4º Circunscrição Judiciária Militar." Relação de 

Processos de Acusados Incursos na Lei de Segurança Nacional".

Sentenças da Quarta Auditoria Militar 1965

absolvido

ext. punibilidade p/ falecimento

2º instância

6 anos a 10 anos de reclusão

11 anos a 17 anos de reclusão

Sentença:

8 meses a 2 anos de reclusão

 

 

Em comparação com o ano anterior, a redução das penas pode estar relacionada 

não só ao contexto de relaxamento tratado na política, em que o Estado nas mãos dos 

militares havia cumprido sua obrigação de expurgar os “maus elementos” e restabelecer 

as instituições democráticas, mas também à própria experiência nos processos de 1964, 

quando conduzidos à 2ª instância e suas significativas reduções. Deve-se ressaltar que, 

obviamente, os responsáveis pelos IPMs estavam em desacordo com esse propósito, 
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formando um grupo de pressão contra essa realidade de possível abertura política. A 

maior parte dos processos de crimes políticos de 1965 foi para o julgamento em 2ª 

instância, sendo sentenciada através de acordão. A Tabela 9 traz esses e outros dados das 

resoluções dos processos de 1965: 

 

Tabela 9: Resoluções dos processos políticos da 4ª Auditoria Militar. 

Acusados Acusados %

112 38,5

1 ,3

2 ,7

7 2,4

158 54,3

5 1,7

1 ,3

4 1,4

1 ,3

291 100,0

Resoluções do Processos da Lei de Segurança Nacional do ano de 1965

Resoluções

Não denunciado; abolvidos, extinta punição.

Prescrição da Ação penal  (Acordão STM)

Cumpriu pena (Acordão STM)

Total

Fonte: Auditoria da 4º Circunscrição Judiciária Militar." Relação de Processos de Acusados Incursos na Lei de Segurança Nacional".

Falta ou insuficiência de provas (Acordão STM)

Inépcia da Denúncia (Acordão STM)

Falta de justa causa (Acordão STM)

Inépcia da Denúncia (Acordão STF)

Falta de justa causa (Acordão STF)

Falta ou insuficiência de provas (Acordão STF)

 

 

Apenas cinco acusados cumpriram as sentenças estabelecidas pelo STM; todos 

os processos sentenciados e julgados culpados recorriam ao STM (o mesmo número do 

ano 1964), como mostra a Tabela 4. Refletindo o desencontro entre os anseios de 

perseguição sobre os “inimigos do Estado”, houve considerável número de acusados 

retirados da denúncia, de absolvidos e de punição extinta, como também falta de justa 

causa dada pelo STM. Deve-se lembrar, porém, que o ato repressivo estava em todo o 

processo judicial ao qual o suposto acusado era submetido, sabendo-se que considerável 

parcela respondia ao processo em reclusão.   

No mesmo ano, reafirmou-se a participação de um STM sóbrio e indiferente às 

arbitrariedades da primeira instância. Novamente, a redução de penas foi notória, 

destacando-se também o número de absolvidos. A Tabela 10 explicita esses dados. 

 

Tabela 10: Acordão expedido pelo STM nos Processos de 1965 

Nº de acusados Nº de acusados %

3 13,6

1 4,5

2 9,1

15 68,2

1 4,5

22 100,0

Prescrição.

Total

Fonte: Auditoria da 4º Circunscrição Judiciária Militar." Relação de Processos de Acusados Incursos 

na Lei de Segurança Nacional".

Acordão do STM 1965

Acordão

1 ano de reclusão

1 ano e 4 meses de 

2 anos de reclusão

Absolvido
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Em 1965, foram pedidos e aceitos 165 Habeas Corpus, dos quais grande parte 

foi expedida em 1967. Ao ler as Atas desse respectivo ano, percebe-se o incômodo por 

parte de alguns profissionais, como evidencia a alegação do Promotor: 

 

Com a palavra o M.P., este disse que a denúncia de fls. 2, ficara plenamente 

provada, historiou a situação e ação de cada um dos denunciados. Que nos 

autos havia provas bastante para a condenação de todos eles. Mencionou 

ainda o fato da concessão de H.C. a Miguel Batista Siqueira, dizendo que 

no seu modo de ver os Tribunais Superiores deveriam requisitar os 

processos quando da concessão de H.C., entretanto, compreendia, 

perfeitamente, a procrastinação que isto traria para os processos. 

 

Esse expressivo número refletiu em 1968, com a instauração do Ato Institucional 

nº5, a suspensão da garantia de Habeas Corpus em crimes políticos. Novamente, depara-

se com a dialética travada nos tribunais, repercutindo na formulação do regime e nos 

mecanismos de repressão. Sobre a LSN e sobre a incidência de determinados artigos no 

ano de 1965, a Tabela 11 traz esses dados, mais resumidos dos que os da Tabela 5, de 

1964.  

 

 

Tabela 11 – Capitulações da LSN dos Processos de 1965. 

Artigos Nº de denunciados Nº de denunciados %

Art. 2º 69 15,6

Art. 5º 3 0,7

Art. 7º 12 2,7

Art. 9º 35 7,9

Art. 10 131 29,7

Art. 11 40 9,1

Art. 12 18 4,1

Art. 13 25 5,7

Art.14 1 0,2

Art. 15 7 1,6

Art. 16 1 0,2

Art. 17 16 3,6

Art. 23 1 0,2

Art. 24 80 18,1

Art. 40 2 0,5

Total 441 100,0

Capitulações da Lei de Segurança Nacional utilizadas em 1965

Fonte: Auditoria da 4º Circunscrição Judiciária Militar." Relação de Processos de Acusados Incursos na 

Lei de Segurança Nacional".  

 

Analisando-se a tabela das Capitulações da LSN tanto dos IPMs quanto dos 

processos tramitados Auditoria Militar de Juiz de Fora, em 1965, destacam-se as que 

mais se evidenciam na Relação dos Acusados Incursos na LSN (documentos em que 

consta o rol de denunciados). Se, em 1964, o artigo 2º era uma das Capitulações mais 
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acionadas, em 1965, faz páreo com os Artigos 10 (que trata sobre filiar-se ou ajudar 

associação ou partido político clandestino) e 24, que estabelece:  

 

Constituírem ou manterem os partidos, associações em geral, ou, 

mesmo, o particular, milícias ou organizações de tipo militar de 

qualquer natureza ou forma armadas ou não, com ou sem fardamento, 

caracterizadas pela finalidade combativa e pela subordinação 

hierárquica. 

 

 No ano de 1965, a Justiça Militar fundamentou suas acusações em dois artigos, 

tendo como alvos de perseguição organizações coletivas, associações sindicais e 

políticas, de forma que, em sua maioria, os processos eram construídos com extenso rol 

de denunciados em um mesmo evento. Por meio da leitura das Atas do ano 1965, é 

possível destacar uma variação estrutural do documento a respeito dos detalhes do 

registro. Com efeito, tal variação é reflexo da complexidade dos novos trabalhos no 

Tribunal Militar, que passaram a conviver com o elemento político, antes inexistente, 

criando novo significado para a Justiça Militar, que se transformou numa instituição, 

não raro, de legitimação política, exigindo, por isso, Atas mais abrangentes e 

diferenciadas. 

 A 5ª Sessão do Conselho de Justiça de 1965 reflete o registro mais minucioso devido 

principalmente à própria mudança da dinâmica do tribunal gerada pelas novas concepções de 

segurança nacional no contexto da “guerra fria”. Nessa Sessão, destaca-se o desprezo por 

parte dos membros militares do Conselho de Justiça do Exército em relação ao parecer do 

Juiz Auditor e do Promotor quanto ao pedido de prisão preventiva feita pelo membro do 

Conselho para os acusados do processo 47/64. O Juiz Capitão Jorge Caetano de Souza, após 

estudar o caso, requereu prisão preventiva de quatro acusados do processo, alegando-a 

necessária. O Promotor e o Juiz não se sentiram à vontade em trabalhar tal processo, já que o 

mesmo não havia sido estabelecido na pauta da Sessão, não havendo, desse modo, acesso aos 

autos. Por conseguinte, o Juiz Auditor solicitou a apreciação do processo em outra Sessão. 

Reuniu-se o Conselho em votação e, por maioria de votos (três contra dois), decidiram a 

decretação da prisão preventiva dos réus mencionados, mesmo sem o consentimento do Juiz 

Auditor e do Promotor. Após a votação, pedindo a palavra, o promotor  expôs sua 

argumentação baseado no artigo 94, letra “c” do Código da Justiça Militar, que trata do 

indispensável parecer do MPM sobre a conveniência ou não da decretação da prisão 

preventiva. Novamente o Conselho reuniu-se em votação e assegurou a decretação por 
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maioria de três votos contra dois, deixando claro o total descompromisso e desrespeito com o 

ordenamento jurídico vigente e afirmando a arbitrariedade do sistema. 

 Esse episódio de desentendimento sobre a decretação de prisão preventiva repetiu-se 

durante o ano de 1965, devendo-se destacar alguns aspectos que mudaram em relação ao ano 

de 1964. Primeiramente, a mudança do Promotor de Justiça Militar: no ano de 1964, estava à 

frente em todas as sessões Joaquim Simeão de Faria, o Primeiro Promotor Substituto; já no 

ano seguinte, voltou o Promotor Titular Luiz Fellipe Paletta, atuando com mais neutralidade e 

respeitando a lógica jurídica vigente. Outro aspecto refere-se a algo que não se via nas atas 

anteriores: as articulações por parte dos membros militares do Conselho de Justiça, sem a 

participação do membro civil, que era o Juiz Auditor. O trecho a seguir registra uma dessas 

passagens: 

 

O Juiz, Capitão ELEUSIPO TRIGO CECILIO (...) solicitou ao 

Conselho a prisão preventiva de vários denunciados, alegando que os 

membros militares do Conselho estiveram reunidos informalmente 

nesta Auditoria, a fim de estudar o processo em tela. E após este estudo 

chegara à conclusão de que seria necessária a prisão preventiva dos 

seguintes denunciados:[...] a fim de que os mesmos não continuassem a 

praticar os atos que anteriormente praticaram, inclusive afirmando que 

alguns dos denunciados eram vereadores ou suplentes de vereadores em 

São João Nepomuceno, e haviam traído o voto de seus eleitores com 

atitudes antidemocráticas a fim de submeter o Brasil sob domínio de 

regime espúrio24. 

 

 Nessa mesma Sessão, o Promotor Luiz Fellipe Paletta novamente se opôs ao que 

foi solicitado pelos membros militares do Conselho de Justiça, justificando a 

necessidade do parecer do MPM. A manifestação contrária do Promotor não impediu 

que fosse levada ao fim e ao cabo a decretação de prisão preventiva proposta pelo Juiz 

Capitão do Conselho. 

 No ano de 1965, constatou-se um fato curioso acerca das Sessões do Conselho de 

Justiça que antes não se manifestara: trata-se das Sessões secretas que eram solicitadas pelo 

1º Substituto de Promotor, Joaquim Simeão de Faria, ou pelos membros militares do 

Conselho de Justiça, sob a justificativa de apreciar assuntos de interesse nacional que exigia 

sigilo. Sem a participação dos advogados, nessas Sessões secretas participavam apenas o 

Conselho de Justiça do Exército e o 1º Promotor Substituto. Outro apontamento que se pode 

destacar nas Atas do ano de 1965 é uma definição que já começaria a modificar o costume 

                                                           
24 Auditoria da 4ª Região Militar. Ata da 7ª Sessão do Conselho Permanente de Justiça para o Exército do ano de 

1965. 
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do rito processual da Justiça Militar: não era obrigatória a participação dos acusados em 

todos os atos do processo. Sob a influência dos apelos do Promotor Joaquim de Simeão 

Faria, o Conselho de Justiça do Exército, na Sessão do dia 23 de fevereiro de 1965, 

estabeleceu a obrigatoriedade da presença dos acusados em todos os atos do processo e não 

somente nos atos em que sua presença era obrigatória (qualificação, interrogatório e 

julgamento). 

 Como se pode perceber, o ano de 1965 demonstrou maior complexidade no seio das 

relações da Justiça Militar. Ficou clara a tensão entre o rito processual e a arbitrariedade 

punitiva por meio da articulação entre o Conselho de Justiça do Exército e o Promotor, 

promovendo Sessões secretas, com participação restrita. Outra manifestação registrada nas 

Atas e que deve ser destacada é a defesa patriótica por parte de todos os participantes, 

incluindo os advogados de oficio (que faziam parte do quadro de funcionários da Auditoria 

Militar), sobre os trabalhos realizados na Justiça Militar, envolvendo o novo contexto jurídico 

e político.  

Na Ata do dia 26 de março de 1965, os participantes do Tribunal defenderam o 

Juiz Auditor Waldemar Lucas Rêgo Carvalho, 1º Substituto, em virtude de uma nota 

publicada no impresso “Jornal da Manhã”, relatando que o mesmo era influenciado 

pessoalmente pelas decisões do Promotor Militar lotado naquela Auditoria. A nota 

reflete o contexto de indefinição por que passava a Justiça Militar naquele momento 

inicial da ditadura civil militar pós 1964. 

 Realizado o levantamento e a análise dos dados de 1965, o tópico a seguir tratará 

do Ato Institucional nº 2, como resultado das experiências de perseguição implantadas 

pela Justiça Militar.   

 

1.4 ATO INSTITUCIONAL Nº 2 – CRIMES CONTRA A SEGURANÇA NACIONAL 

 

 O Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965, retoma o fundamento do 

poder constituinte, considerando-o o próprio processo revolucionário:  

 

O Poder Constituinte é chamado a regular seus próprios e próximos 

passos, ‘institucionalizando a revolução’. Mas como nunca deixa de 

ser revolução não abre mão do arbítrio e frequentemente recorre ao 

mesmo poder constituinte a fim de mudar as regras do jogo. Entre a 

força bruta e o direito, o regime ficaria com os dois (ARANTES, p. 

95, 1997).  
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Construía-se, nesse período, a ideia de poder constituinte permanente 

revolucionário, que manteria a contradição entre um governo de dominação legal e um 

governo autoritário. Em nome da “tranquilidade e da paz”, alcançada pela autoridade e 

legitimada pelo poder constituinte, o Ato Institucional nº2 representou as primeiras 

mudanças em direção à institucionalização da Justiça Militar sobre o regime ditatorial, 

destacando-se, quanto ao Poder Judiciário Militar, os artigos 6º, 8º, 12 e o 19. O artigo 6º 

modificou a redação de alguns artigos da Constituição de 1946, entre os quais o art. 98, 

que dispõe sobre a mudança do número de ministros do STF de 11 para 16. A 

modificação de tal artigo pode ser interpretada como uma medida autoritária, já que 

permitiria uma maioria a favor dos interesses do governo recém-instaurado, instalando-

se, portanto, o controle do judiciário.  

O artigo 8º promoveu substancial mudança na participação da Justiça Militar na 

vida político-social da nação, ao alterar o artigo 108 da Constituição de 1946, até então 

vigente:  

 

 

 

 

Art. 108 - A Justiça Militar compete processar e julgar, nos crimes 

militares definidos em lei, os militares e as pessoas que lhes são, 

assemelhadas. 

§ 1º - Esse foro especial poderá estender-se aos civis, nos casos, 

expressos em lei, para a repressão de crimes contra a segurança 

externa do País ou as instituições militares (sem grifo no original). 

 

 Com a alteração do Ato Institucional nº 2: 

 

Art. 8º - O § 1º do art. 108 da Constituição passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

§ 1º- Esse foro especial poderá estender-se aos civis, nos casos 

expressos em lei para repressão de crimes contra a segurança nacional 

ou as instituições militares (sem grifo no original). 

  

O conceito de segurança nacional passou a englobar não somente a segurança 

externa, mas também a interna. Os muitos casos de processos de crimes políticos dos 

anos de 1964 e 1965 foram interrompidos devido ao fato de Justiça Militar não ser 

competente para tratá-los.  

O artigo 12, disposto com a alteração do Ato Institucional nº2, contribuiu para 

ampliação do uso da LSN, fortalecendo o art. 11 da mesma lei, e o seu parágrafo 3º. 
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Nota-se grande incidência desse artigo no ano de 1965, afirmando uma produção 

legislativa com objetivos repressivos, ainda que legítimos dentro do rito processual. 

O artigo 19 é igualmente de natureza autoritária, ao suspender o aval da justiça nos 

atos praticados pelo Comando Supremo da Revolução Militar e pelo Governo Federal e ao 

cassar mandatos eletivos de políticos.O Ato Institucional nº 2 vigorou desde sua publicação 

até 15 de março de 1967, revogadas as disposições constitucionais ou legais em contrário. 

 

1.5 DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Apesar de instaurado no final de 1965, o Ato Institucional nº 2, que representava a 

ampliação da Justiça Militar, foi também consequência de toda essa dialética travada nos 

tribunais. No período pós-golpe, entre abril de 1964 e outubro de 1965, passou a atuar uma 

Justiça do Regime embrionário, sem as devidas formalizações para que a mesma, ao 

absorver os interesses do Estado de Segurança Nacional, contribuísse para sua construção. 

Isso não a impediu de colaborar para os objetivos do momento institucional, algumas vezes 

de forma contraditória, por justamente conviverem nesse período formas de legalidade a 

serviço de um governo autoritário. 

Nos processos de 1964, com celeridade nos casos de expurgos da “Operação 

Limpeza”, a Justiça Militar reconheceu nos acusados crimes de subversão, para os quais 

impetrou altas penas, evidenciando um contexto de perseguição, como atos de 

arbitrariedade. O considerável aumento dos IPMs e dos processos da LSN marcaria o 

ano de 1965 na Justiça Militar da 4º Região: de fato, os radicais da “linha dura” do 

Exército cercaram as estruturas do Estado e foram responsáveis pela guarnição e difusão 

da ortodoxia da Doutrina de Segurança Nacional.  

Pode-se inferir que todos os inquéritos foram passíveis de abusos e torturas no seu 

proceder, de forma que, na 4ª Região Militar, o ano de 1965, com o maior número de 

suspeitos de subversão nas investigações instauradas, foi o mais truculento com a 

oposição do que o ano do golpe. Em contrapartida, apesar ter sido o mais truculento, a 

punição por parte da Justiça Militar não demonstrou o mesmo ímpeto provocado pela 

“Operação Limpeza”; houve redução nas penas expedidas e, dos 107 sentenciados na 

primeira instância, apenas 20 foram julgados culpados, 78 foram absolvidos na 1ª 

instância e 9 tiveram suas penas extintas. 

Ao abarcar maior volume documental e de informações superiores ao ano 

anterior, as Atas produzidas durante o ano de 1965 apresentam maior complexidade em 
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seus registros. Essa complexidade advém da dialética provocada entre a afirmação da 

Justiça Militar como Justiça do Regime. Desse modo, existem Atas que registraram 

discursos políticos sobre a defesa da nova atuação da Quarta Auditoria Militar frente ao 

contexto de dominação política.  

De certa forma, os anseios dos radicais ávidos pela implementação do Sistema 

de Segurança Nacional foram frustrados pela postura e ordenamento da Justiça Militar 

não tão repressivo com os inimigos do regime, como pretendiam. Isso é evidenciado 

pelos obstáculos jurídicos que impediram o processamento de considerável número de 

IPMs na Justiça da Caserna. O incidente processual de incompetência em processar e 

julgar é o maior obstáculo nesse primeiro momento de institucionalização da Justiça do 

Regime. Deve-se destacar que todos os movimentos entre o Estado (representado pelo 

Conselho de Justiça) e a Oposição (representada pela defesa dos acusados), e até mesmo 

os movimentos internos da burocracia jurídica do Estado (entre a investigação dos 

inquéritos e sua apreciação pela Auditoria), foram importantes na reafirmação do golpe 

civil-militar, de 1964 (ALVES, 1985). 

A análise dos dados extraídos e das Atas dos anos iniciais (1964-65) permite 

corroborar uma situação jurídica indefinida, de modo que se torna evidente o 

desalinhamento entre as fases processuais extralegais (IPMs) e as legais (litígio). A 

aplicação da LSN no Tribunal Militar teve sérias dificuldades para servir à repressão do 

Estado, isso porque tal indefinição jurídica advinha, em grande parte, da “existência de 

um arcabouço legislativo ambíguo, que dava margem a diversas interpretações” 

(SILVA, 2011, p. 35). 

 

 

2 AUDITORIA MILITAR DE JUIZ DE FORA E OS PROCESSOS POLÍTICOS 

DE 1966– 1968 

 

Como realizado no capítulo anterior, buscando expor as produções legislativas que 

se destacaram e que refletiram a instituição jurídica militar e, por conseguinte, a dinâmica 

da Auditoria Militar de Juiz de Fora, este capítulo tem como intuito continuar a análise 

dos dados produzidos nos anos seguintes (1966, 1967, 1968), por meio da abordagem das 

Atas de processos, Sessões e julgamentos, destacando-se os casos emblemáticos, que 

ratificam a arbitrariedade na defesa da ideologia do Estado.  
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Para isso, serão apontados os aspectos da Constituição de 1967 (a primeira entre 

duas produzidas durante o regime) e a LSN de 1967, ressaltando-se que esta representava 

o mecanismo central de punição via legalidade do Estado. Por fim, será abordado o Ato 

Institucional nº 5, apontando as mudanças consequentes das experiências anteriores no 

Tribunal da Caserna, responsáveis pelo ápice das medidas de repressão do Sistema de 

Segurança Nacional projetadas pelas instituições de Estado. 

 

2.1 PROCESSOS, SESSÕES E JULGAMENTOS (1966) 

 

 O volume de processos continuou aumentando no ano de 1966, quando foram 

tramitados 61 processos no Tribunal Militar, envolvendo 600 indiciados na Justiça 

Castrense (Tabela 12). Além dos 61 processos tramitados no Tribunal, nesse mesmo 

ano, ocorreu a instauração de 49 IPMs, envolvendo 260 investigados em crimes contra a 

segurança nacional. Como se sabe, antes de consolidar o processo litigioso, passa-se 

pela formação do inquérito policial realizado pelos oficiais do Exército. Como 

resultado, contabilizaram-se 860 investigados nesse período, de modo que o ano de 

1966 consolidou-se como o mais repressivo desde a instalação da ditadura militar, tendo 

em vista que a ocorrência de IPMs levava a abusos e, em muitos casos à tortura dos 

investigados. 
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Tabela 12: Relação de processos e denunciados em 1966. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pode-se traduzir esse aumento vertiginoso dos investigados, dos IPMs e dos 

processos da LSN baseando-se na instauração do Ato Institucional nº 2, no final do ano 

de 1965, que ampliou formalmente a competência da Justiça Militar no julgamento dos 

casos contra a segurança nacional. Além disso, nos anos anteriores, o número de 

processos tramitados era praticamente igual aos IPMs, ou menor, como no caso de 

1965. Isso se reverte novamente pela influência do Ato Institucional nº 2. Dessa forma, 

alguns processos, antes tidos como fora da competência do foro militar, retornaram ao 

Tribunal Militar para julgamento. A 29ª sessão do Conselho Permanente de Justiça trata 

de um processo nessa situação de acordo com o registro da manifestação feita pelo Juiz 

Auditor: 
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A seguir, o Dr. Auditor esclareceu ao Conselho que o presente 

processo já estivera anteriormente nesta Auditoria, tendo sido 

praticados vários atos processuais e posteriormente o Conselho 

Permanente dera a Justiça Militar como incompetente,digo, 

incompetente no mesmo. Após o Ato Institucional nº 2, novamente 

voltou o presente processo a esta Auditoria, e agora, o mesmo se 

achava em pauta a fim de que o Conselho ratificasse os atos 

processuais anteriormente praticados25. 

 

A Tabela 13 ilustra, de acordo com o documento “Relação Acusados Incursos 

nos Processos de Leis de Segurança Nacional”, os motivos pelos quais os IPMs foram 

interrompidos: 

 

Tabela 13: resolução dos IPMs de 1966. 

 

 

 

 

 

 

 

  

No ano de 1966, apesar da baixa no impedimento do IPM em relação à sua 

competência, interpretando essa realidade também como reflexo da instauração do Ato 

Institucional nº 2, destaca-se a permanência da discussão e da utilização do argumento de 

competência de foro. 

Um dado relevante é que, nos anos anteriores a 1966, a aceitação ou não da 

denúncia estava sob responsabilidade do Auditor. Já em 1966, a decisão de se manter ou 

não a denúncia passou a ficar a cargo também dos tribunais de segunda instância (STM e 

STF), os quais ora determinavam o arquivamento dos autos do processo, ora alegavam 

incompetência do foro militar nos julgamentos. Esse fato relaciona-se com o grande volume 

de IPMs e processos produzidos nesse ano, como afirma a historiadora Ângela Moreira 

Domingues da Silva: “A onda desenfreada de abertura de IPMs fez com que novos canais 

de relacionamento se instaurassem, a fim de encontrar solução para as pessoas que estavam 

presas e, por mais errático que fosse esse caminho, ele poderia passar pelo STM” (2011, p. 

106).  

                                                           
25Ata da 29ª Sessão do Conselho Permanente de Justiça do Exército. 
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Apesar da morosidade entre as instâncias, a apreciação dos IPMs estava sendo 

mais célere na segunda instância em alguns momentos, definindo a situação de presos 

políticos incursos na LSN durante a fase do IPM. Portanto, esse novo canal entre o IPM e 

a apreciação por parte da Justiça Militar nas duas instâncias tornou-se uma nova dinâmica 

do trabalho reflexo das transformações geradas pela implementação do Estado de 

Segurança Nacional.  

As Atas de 1966 evidenciam que, além das 91 audiências do Conselho 

Permanente de Justiça e das 9 do Conselho Especial de Justiça, houve 80 sessões do 

Conselho Extraordinário de Justiça, o que representou a abertura do turno da manhã para 

a ocorrência destas Sessões, enquanto as Sessões do Conselho Permanente permaneceram 

ocorrendo à tarde. Tal abertura de um novo turno para os trabalhos da Justiça Militar foi 

uma das solicitações presentes em ofícios enviados para o STM (SILVA, 2011). Cabe 

ressaltar que, durante esse ano, nesses Conselhos Extraordinários, tramitavam em sua 

maioria processos envolvendo, além dos crimes políticos, crimes contra a Economia 

Popular inseridos no foro militar. O governo Castelo Branco, em 14 de janeiro de 1966, 

editou o Decreto-Lei nº 2, que dotava a Justiça Castrense de competência para processar e 

julgar aqueles que incorressem nos crimes presentes na lei delegada, sujeitando-os às 

sanções previstas no art. 13 da LSN de 1953, que tratava das ações referentes à 

paralisação do serviço público ou abastecimento da cidade que viesse a comprometer o 

consumo popular26. Isso significou mais trabalho para a Auditoria da 4ª Região Militar, 

motivo pelo qual foi necessária a solicitação de um novo Promotor em caráter 

permanente, de modo que passou a vigorar um Promotor Titular – responsável pelas 

Sessões do Conselho Permanente – e um Promotor Substituto – responsável pelas Sessões 

do Conselho Extraordinário. 

A Lei de Economia Popular era tramitada no tribunal muitas vezes através de um 

Auto de Prisão em Flagrante (APF) do acusado, proprietário de determinado 

estabelecimento, sendo que, na maioria das vezes, houve relaxamento da prisão 

decretada pelo Juiz Auditor e pelos membros do Conselho.  

A questão da ausência de alguns acusados foragidos do país é tratada pelo 

Tribunal Militar e gerou certos desconfortos. Joaquim de Simeão Faria, 1º Promotor 

                                                           
26 “Na prática, o foro militar passou a ter a competência para processar e julgar condutas que prejudicassem o 

fornecimento de bens de consumo nas cidades, como trigo, carne, gasolina, leite, entre outros. Ressalta-se 

que a definição do que seria esse comportamento inadequado estava prevista em Lei de 1962, que dispunha 

sobre a intervenção no domínio econômico para assegurar a livre distribuição de produtos necessários ao 

consumo popular” (SILVA, 2014, p. 54). 
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Substituto e componente das Sessões do Conselho Extraordinário de Justiça do 

Exército, em Ata realizada no dia primeiro do mês de fevereiro, a respeito do processo 

1/65, solicitou a prisão preventiva dos acusados em uma Sessão secreta com a seguinte 

justificativa: 

 

Dada a palavra ao Dr. Promotor, justificou o seu pedido para a 

presente sessão secreta, declarando que certos assuntos,aqui tratados, 

em pública audiência, chega primeiro ao conhecimento dos acusados, 

do que mesmo das autoridades. Continuando, disse que, ultimamente, 

todos os acusados, vêm ausentando-se do País, tão logo, chegue a 

época de seus julgamentos, acontecendo um verdadeiro esvaziamento 

na Justiça Militar. Em seguida, disse que, no interesse da segurança 

nacional e da Justiça Militar, pedia fossem decretadas as prisões 

preventivas dos acusados – ANTONIO HOLANDINO DE ARAUJO, 

JOÃO FIRMINO LUZIA, JOSÉ FERRAZ BAIÃO, considerados 

cabeças do processo e, ainda, dos acusados – ALDO JOSÉ SAGAZ, 

VICENTE ROSA DE ABREU e JOÃO SIQUEIRA, na forma do art. 

149 do C.J.M27. 

 

Em muitas ocasiões, os temas de segurança nacional tratados na Auditoria 

Militar estavam associados a uma condição sigilosa, que permite compreender a 

instituição da Justiça Militar como colaboradora do Estado de Segurança Nacional. O 

processo 01/65 exigiu alguns cuidados por se tratar de membros do PCB, muitos 

foragidos e considerados pelos defensores da Justiça do Regime ainda mais 

ameaçadores. Na Ata de julgamento dos réus do referido processo, composta de 11 

laudas, o Promotor da Justiça Militar, Joaquim de Simeão Faria, analisou entre outros 

aspectos o contexto político vigente: 

 

A sessão foi reaberta às 13,25 horas, sendo dada a palavra ao Dr. 

Promotor. Iniciou dizendo que no Art 2º da Lei de Segurança 

Nacional, a tentativa é crime, e que não poderia ser de modo contrário. 

Continuou dizendo que alguns dos Advogados que militam nesta 

Auditoria, citam o art. 29 do C.P.M., na intenção de mostrarem a 

figura de tentativa e crime consumado. Continuou dizendo que 

ninguém pode ficar alheio ao movimento subversivo, à guerra 

psicológica, à infiltração, à guerra fria, que se processava no Brasil e 

citou diversos líderes da União Soviética, que declararam que 

venceriam o Ocidente, não com bomba atômica, mas sim com a 

guerra psicológica, com as ideias e a infiltração28. 

 

                                                           
27 Ata da Sessão Secreta do Conselho Extraordinário de Justiça para o Exército, realizada no dia 1º de 

fevereiro de 1966. 
28 Ata da 12ªSessão do Conselho Extraordinário de Justiça para o Exército. 
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Na ata do mesmo processo (01/65), por se tratar de um “crime” de maior 

repercussão, foi registrada a fala do promotor sobre vários acusados, entre os quais se 

destaca um cujo desenho foi considerado uma prova de suspeito conteúdo ideológico. Isso 

torna clara a dominação política vigente e sua influência na dinâmica da Justiça Militar, 

considerando qualquer indivíduo um suposto criminoso pela simples autoria de um 

desenho: 

Continuando, em sua acusação, passou a falar sobre o acusado Vicente 

Rosa de Abreu, dizendo que o mesmo não era revel até a data do 

interrogatório. Era conhecido de Teotônio dos Santos Junior, Aldo 

José Sagaz e juntos trabalhavam no Partido. Fez menção de um 

desenho, que se encontra nos autos, em que militares avançam contra 

camponeses desarmados e sendo perguntado se o desenho era de sua 

autoria, respondeu que sim, mas que aquele quadro não tinha a menor 

intenção de ferir a quem quer que seja29. 

 

As Atas até então analisadas refletem a condição punitiva e repressiva do regime 

implantado. Ressalta-se a existência de um número de processos, embora menor, que 

evidenciam a proteção de réus que participaram indiretamente como defensores do 

golpe de Estado, considerado pelo Tribunal da Caserna como “a revolução de 31 de 

março”. O processo 193/65 trata de os acusados que, contrariamente a todos os outros 

acusados, lutou por meio do STF para que seu processo fosse tramitado na Justiça 

Militar. É assim a afirmação da defesa do réu, na 15ª Sessão do Conselho Extraordinário 

de Justiça do Exército, que evita a decretação da prisão preventiva por meio da 

argumentação de competência do foro militar: 

 

Dada a palavra à Defesa, falou, então, o Dr. LYCURGO LEITE 

FILHO, que, inicialmente, mencionou os habeas-corpus do S.T.F., que 

definiu os acusados como voluntários da Revolução de 31 de março 

de 1964, dando competência à Justiça Militar, para julgá-los. 

Continuando, disse, que os acusados são todos fazendeiros, associados 

da Associação Rural de Governador Valadares, que foram vítimas de 

uma emboscada, onde perdeu a vida um jovem, feita por elementos 

subversivos, filiados ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais, de que 

era Presidente o marginal conhecido pela alcunha de ‘Chicão’. [...] 

Declarou, ainda, que o pedido de prisão preventiva havia sido pedido 

tendo em vista o art. 149 do C.J.M., mas que, foram os próprios réus 

que lutaram para serem julgados por esta Justiça Especial e aqui 

compareceram e estavam à disposição desta Justiça para 

comparecerem sempre que fosse necessária suas presenças. Pediu, 

afinal, fosse denegado o pedido de prisão preventiva, solicitado pelo 

M.P., em sua denúncia. 

 

                                                           
29 Ata da 12ªSessão do Conselho Extraordinário de Justiça para o Exército. 
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Apesar de Lindolfo Rodrigues Coelho, Wander Campos e Maurílio Avelino de 

Oliveira terem sido responsáveis por duplo homicídio declarado na denúncia, o pedido de 

prisão preventiva foi denegado pelo Auditor e pelo Conselho. Esse caso é de extrema 

relevância, pois trata de denunciados que alegaram estarem associados com a “revolução de 

31 de março” e que, na incumbência de defendê-la, matou lideranças do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais. Além disso, mesmo os acusados sendo civis e tendo cometido o 

crime fora de unidades militares, eles foram, no processo, submetidos ao artigo 181 (“matar 

alguém”), §2º (“Se o homicídio é cometido:”), incisos IV (“à traição, de emboscada, ou 

mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a defesa do 

ofendido”) e VI (“prevalecendo-se o agente da situação de serviço”) do Código Penal 

Militar (CPM) de 194430. 

Justifica-se, nesta pesquisa, a escolha desse caso, apesar de sua tramitação 

vinculada a uma lei do Código Penal Militar, pelo fato de ele simbolizar a chamada 

Justiça do Regime. Além das Atas que registram as audiências do processo 193/65, foi 

possível o acesso a outro documento da Auditoria da 4ª Região, que reconstrói 

brevemente o acontecido: a denúncia escrita pelo promotor titular Felippe Luiz Palleta 

Filho, no dia 27 de dezembro de 1965, segundo a qual o crime cometido foi sob a 

justificativa de tensões políticas e ideológicas que vinham acontecendo antes do golpe e 

que foram marcadas por ações de “agitadores, aproveitadores e interessados na subversão 

e com a ameaça de invasão de propriedades”31. O documento registra a tensão gerada 

pelas reações dos proprietários de terras que, embalados pelas mudanças políticas 

advindas do golpe de 31 de março, armaram-se e atenderam ao chamado da polícia local 

sob pretexto de achar e prender Wilson Soares da Cunha, acusado de atividades 

subversivas.  

O atentado ocorreu por meio de uma emboscada, quando Otávio Soares da Cunha 

e seus filhos Wilson e Augusto Soares da Cunha estavam em um jipe e tentaram fugir, ao 

perceberem a movimentação suspeita dos criminosos, que rapidamente atiraram nas 

vítimas, resultando no óbito de Otávio e Augusto; Wilson, líder e alvo, conseguiu escapar 

ferido. Após o crime, os acusados fugiram do local, mas logo foram identificados e 

confessaram os homicídios, razão pela qual foi pedida a decretação de prisão preventiva 

dos acusados. Na denúncia, também ficou registrado o pronunciamento do STF a favor do 

                                                           
30Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-6227-24-janeiro-

1944-417391-publicacaooriginal-65269-pe.html(Acesso em 04/08/2018). 
31 Denúncia do processo 193/65 do dia 27 de dezembro de 1965. 
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julgamento pela Justiça Militar e não pela justiça comum, além do enquadramento dos 

acusados no C.P.M. 

O julgamento do caso se torna ainda mais emblemático pela impunidade com que 

os agentes da justiça trataram o caso em questão. Na Ata de julgamento, assim se registra 

o posicionamento do MPM, por meio do Promotor Joaquim Simeão de Faria Filho, a 

respeito da decisão do STF, de processar e julgar: 

 

Que no seu entender o S.T.F. ao decidir sobre a competência da Justiça 

Militar condicionara o presente julgamento a tão somente duas 

situações a serem apreciadas pelo Conselho: Ou os acusados estariam 

no estrito cumprimento do dever legal, ou, se excederam no 

cumprimento desse dever. Na primeira hipótese, em cumprimento de 

ordem, deveriam ser absolvidos, na segunda hipótese, deveriam ser 

condenados. Que a acusação do M.P. não poderia fugir dessas duas 

condições. Disse mais que o Encarregado do IPM considera que os 

acusados se precipitaram no cumprimento da ordem de prender as 

vítimas. Que algumas testemunhas de Defesa afirmaram que receberam 

ordem de atirar, mas que outras negam tivessem recebido tal ordem. 

Que a prova dos autos era duvidosa, pois a autoria coletiva do crime 

restara provada, mas não se sabia quem havia matado quem. 

 

De fato, permitir a tramitação de civis na esfera judiciária militar em um crime 

claramente bárbaro, inserido no Código Penal Militar, gerava, ao que parece, proteção e 

garantia a favor dos acusados de duplo homicídio. Tal garantia mostrou-se mais clara 

quando o Promotor justificou o contexto dos disparos e da morte como um momento de 

Estado Revolucionário, de modo que os agentes acusados estavam cumprindo o estrito 

dever legal de proteção da nação. 

Ao final do documento, foi conhecido o veredictum: como os três acusados 

confessos eram considerados combatentes em situação de estado Revolucionário, 

cumprindo o estrito dever legal de proteger o “movimento democrático de 31 de março”, 

foram absolvidos. Sendo assim, de acordo com a lógica do documento, considera-se que 

31 de março e 1º de abril de 1964 foram dias de estado de sítio, em que o crime de 

homicídio foi reconsiderado, baseando-se no posicionamento político e ideológico. Esse 

caso sintetiza a relação entre o Estado e a Oposição: considerando-se o monopólio da 

violência e o monopólio institucional, o Estado criou meios para proteger e garantir as 

ações dos seus agentes e para perseguir e subtrair as ações da oposição. 

A presença da ideologia política é exaltada nas datas comemorativas 

manifestadas durante os anos ditatoriais. No dia 31 de março de 1966, na 27ª Sessão do 

Conselho Permanente de Justiça do Exército, a fala do 2º Substituto de Auditor em 
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exercício e de outros membros do Tribunal registrou as congratulações dos dois anos de 

instauração do regime militar: 

 

Antes de iniciados os trabalhos o Dr. Hippolyto Joaquim Teixeira, 2º 

Substituto de Auditor, em exercício, com a palavra, apresentava suas 

congratulações às Forças Armadas, pelo 2º aniversário da Revolução de 

março de 1964. Formulava votos sinceros de que o país realizasse 

definitivamente as aspirações de todo o povo brasileiro, tudo dentro da 

ordem e do progresso. Teceu ainda, considerações sobre o aniversário, 

amanhã dia primeiro, da fundação do Superior Tribunal Militar, criado 

em 1º de abril de 1808. Em seu nome e dos demais funcionários 

congratulava-se com as duas grandes datas. Encerrou agradecendo ao 

Conselho que hoje encerrava seus trabalhos, relativos ao 1º trimestre do 

corrente ano, pela maneira sempre atenciosa e cortês com que sempre 

havia distinguido o Auditor, bem como pela vontade de sempre acertar 

e suas decisões no sentido de bem e fielmente servir à Justiça. Com a 

palavra o Dr. promotor, este associou, digo, associando-se às palavras 

do Dr. Auditor, também apresentava suas congratulações, em nome do 

Ministério Público. O Dr. Advogado de Ofício igualmente associou-se 

às palavras do Dr. Auditor. O Sr. Major Presidente, em nome do 

Conselho, agradeceu a todas as referência elogiosas dispendidas ao 

Conselho, e quanto à Revolução, disse que as Forças Armadas apenas 

ouviram os clamores cada vez mais ato do povo brasileiro e irmanados 

partiram em busca da libertação de uma situação, de fato, insustentável 

em que vivia o país. O Dr. Luiz Onofre dos Santos, pediu a palavra e se 

associando às palavras já proferidas, em seu nome próprio, apresentava 

também suas congratulações32. 

 

A tese de Ângela Moreira Domingues Silva (2011) apresenta relatos do Juiz 

Auditor em dois Ofícios da 4ª Auditoria Militar expedidos no ano de 1967. Ambos são 

consequências da realidade vivida na Justiça Militar, que justificou, no ano de 1966, o 

considerável aumento dos trabalhos exercidos pelos membros da instituição judiciária 

militar. O primeiro ofício trata da regulamentação dos procedimentos referentes às 

prisões. De acordo com a autora, 

 

Em 22 de março de 1967, o auditor da 4ª Região Militar encaminhou 

ofício ao STM, sugerindo que o Tribunal baixasse um provimento 

determinando a padronização dos procedimentos referentes às prisões, 

principalmente de civis, efetuadas em fase de inquérito. Solicitou que 

todas as prisões fossem comunicadas à Auditoria competente ou ao 

STM, fossem elas com base na Lei de Segurança Nacional ou não, 

ordenadas por autoridades civis ou militares, efetuadas em flagrante 

delito ou preventivamente (SILVA, 2011, p.  102-103). 

 

  

                                                           
32 Ata da 27ª Sessão do Conselho Permanente de Justiça do Exército. 
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Segundo o Auditor, a sugestão buscava 

 

o fortalecimento da Justiça Militar, o resguardo do alto conceito de 

que goza e, por outro lado, oferecer uma garantia mais efetiva e 

imediata aos direitos individuais, em face da evolução, que vem 

sofrendo no país, o direito punitivo, que envolve em alto grau, a 

Justiça Militar, especialmente no âmbito da Segurança Nacional, cujo 

diploma legal, já entrou em plena vigência. 

 

 O segundo Ofício trata diretamente do volume de trabalho com que a Auditoria 

Militar teve que lidar, de modo que o Auditor alegou necessidade da implementação de 

algumas medidas, com o objetivo de agilizar a tramitação dos processos, principalmente 

os referentes à segurança nacional. O Auditor argumentou ainda que essas mudanças 

eram necessárias para “aliviar o volume de ações em andamento” e, “a longo prazo, 

evitar uma futura saturação” (SILVA, 2011, p. 104). 

 Nesse mesmo Ofício, foi anexada uma relação de entrada e saída de processos 

que acusava, no ano de 1967, a entrada de 105 processos produzidos em 1966. Deve-se 

considerar que os IPMs estavam entre os processos e começaram a tramitar depois de 

um longo período, desde sua instauração, gerando descompasso temporal entre as fases 

processuais (da investigação à formalização) e acúmulo de trabalho.  

Isso levou o Auditor a sugerir “que o expediente da Auditoria passasse a ser 

realizado em dois turnos, pela manhã e à tarde, e que o Auditor Substituto fosse 

convocado” para algumas atividades específicas. Essa realidade permitiu apontar para 

falta de aparelhamento da Justiça Militar, que teve seu papel ampliado na ditadura 

(SILVA, 2011, p. 104).  

É importante ressaltar que, anteriormente a essa solicitação de aumento para dois 

turnos, por parte da Auditoria Militar da Quarta Região, eles já haviam sido 

estabelecidos sem o consenso do STM, justamente na abertura das Sessões do Conselho 

Extraordinário, como já foi afirmado.  

 As sentenças de 1966 são significativamente mais sóbrias nas dosimetrias 

propostas, diferentemente do ano de 1964, quando houve penas de até 30 anos de 

reclusão, e de 1965, quando a pena máxima atingiu 17 anos de reclusão. Em 1966, 

apesar de o tempo das penas ter sido menor, o número de condenados foi mais elevado 

do que os dois anos anteriores (Tabela 14).  
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Tabela 14: Sentenças da auditoria militar de 1966. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observa-se que, dos 600 indiciados na Justiça Militar no ano de 1966, apenas 

186 foram sentenciados na 4ª Região: 110 foram absolvidos perante o tribunal, e 24 

tiveram penas entre 1 e 2 anos de detenção. A pena máxima nesse ano chegou a 4 anos 

de reclusão, retomando a afirmação anterior de que a dosimetria estipulada nos dois 

anos iniciais foi, de fato, elevada. Apesar da ampliação da competência da Justiça 

Militar, advinda do Ato Institucional nº 2, tanto para os IPMs, como já se afirmou, 

quanto para alguns processos em litígio e até por meio de sentenças, alegava-se que os 

processados em questão estavam sendo julgados em um tribunal incompetente para o 

julgamento do caso. A Tabela 15 apresenta as sentenças expedidas através de acórdãos 

pelo STM em 1966: 

 

Tabela 15: sentenças expedidas pelos acórdãos do STM; 
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Permaneceu um movimento de redução das penas e um elevado número de 

absolvidos nas sentenças expedidas pelo STM: do total de 45 sentenciados pelo STM, 

32 acusados (71%) foram absolvidos no tribunal da segunda instância. Além das 

sentenças, foram expedidos, através de acórdãos do STM e do STF, 194 Habeas Corpus 

pelo STM e 38 pelo STF. Pode-se destacar que a participação de ambos (STM e STF) 

foi aumentando durante os anos da ditadura militar, o que se explica pelo aumento tanto 

de processos incursos na LSN quanto de pedidos de recursos por parte da defesa à 

segunda instância, funcionando como mecanismo de defesa dos acusados na LSN, já 

que o STM nesse momento conduzia os processos de forma comedida, sem excessos. 

A Tabela 16 apresenta as resoluções dos processos produzidos no ano de 1966: 

390 indivíduos foram retirados da denúncia. Desse total, 180 denunciados foram 

excluídos do processo, sem justificativa precisa; o restante foi excluído seja por falta de 

justa causa, seja por inépcia da denúncia. Esses dados evidenciam que as categorias “ 

falta de justa causa” e “ inépcia da denúncia” tornam ambígua a argumentação jurídica, 

uma vez que elas sempre se configuram como inexistência de crime. 

 

Tabela 16: Resoluções dos processos políticos de 1966. 
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Outra categoria que se destaca é a prescrição da ação penal, que está relacionada 

com a morosidade da Justiça Militar diante do aumento de trabalho, além dos 

denunciados revéis, ou seja, que não se apresentavam ao Tribunal Militar. O número de 

absolvidos corresponde às duas instâncias, sabendo que alguns foram absolvidos nas 

duas instâncias da Justiça Militar. Além dos 390 excluídos, 115 foram absolvidos, 15 

cumpriram pena, dos quais 7 teve pena expedida pela Auditoria e 8 pelo STM.  

Nota-se novamente que o percurso do IPM à sentença não cumpria efetivamente 

o ímpeto punitivo gerado nos primeiros passos de repressão do Estado. Apesar de 

funcionar como um órgão de repressão legal, a Justiça Militar freou, por meio de sua 

natureza jurídica com regras formalizadas e com previsibilidade processual, o ímpeto 

por parte dos “caçadores de comunistas”.  

 

A Tabela 17 relaciona as capitulações da LSN mais acionadas do ano de 1966. 

 

Tabela 17: Capitulações da LSN. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O artigo 2º da LSN de1953 – que trata em cinco tópicos sobre crimes políticos que 

ameaçam a defesa nacional e a segurança do Estado – lidera a relação das capitulações 
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mais acionadas no ano de 1966; logo em seguida, os artigos 11, 9º, 10º e 7º33 são, 

respectivamente, os mais acionados e, em grande parte, estão combinados.    

Deve-se destacar, entre as capitulações, os artigos da LSN decretada em 1967, 

sendo que o descompasso temporal entre a formação do inquérito e a apreciação por 

parte dos membros da Justiça Militar provocou a remissão de alguns artigos da LSN de 

1953 com artigos da LSN editada pelo decreto 314-67, de março de 1967, ainda sob 

vigência do governo Castelo Branco. Muitos denunciados foram enquadrados na LSN 

de 1953, mas cumpriram suas penas vinculadas aos artigos de LSN de 1967. Em outros 

casos, foram acionados os artigos da LSN de 1953 e da LSN de 1967, ainda que 

tratando do mesmo tema, descaracterizando a natureza substitutiva da LSN de 1967 e a 

efetiva revogação da LSN de 1953.   

Antes da exposição e análise dos dados e documentos, no tópico seguinte, será 

brevemente analisada a Constituição de 1967 e a LSN de 1967. Esta desempenhou o 

protagonismo na repressão legal. A presente pesquisa pretende contemplar o primeiro 

desdobramento da LSN em 1967, sabendo-se que, em 1969 e em 1978, outras novas 

LSN’s foram editadas.   

 

2.2 CONSTITUIÇÃO DE 1967 

 

O Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966, convocou o Congresso 

Nacional entre os dias 12 de dezembro de 1966 a 24 de janeiro de 1967, com o intuito 

de elaborar “a lei constitucional do movimento de 31 de março de 1964”34. O curto 

período proposto para a concepção de uma nova Constituição traduz a pressa do 

governante militar legalizar o Estado de Segurança Nacional de forma legal. 

O tema sobre a segurança nacional foi fortalecido, e consolidou-se sobremaneira 

a capacidade do Estado de alcançar e punir seus inimigos através de mecanismos 

repressivos: “Como qualquer estado totalitário, os indivíduos eram juridicamente 

transformados em informantes”(ALVES, p. 108), ou seja, responsabilizava-se todo 

indivíduo que deixasse de fornecer informação sobre os considerados inimigos do 

                                                           
33 Art. 7º Concertarem-se ou associarem-se mais de três pessoas para a prática de qualquer dos crimes definidos nos 

artigos anteriores e Art. 11. Fazer publicamente propaganda. Disponível em: 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1950-1959/lei-1802-5-janeiro-1953-367324-publicacaooriginal-1-pl.html 

(Acesso em 18/04/2018). 
34 Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966. Disponível em: 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/atoins/1960-1969/atoinstitucional-4-7-dezembro-1966-363630-

publicacaooriginal-1-pe.html (Acesso em 18/04/2018). 
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Estado que, potencialmente, poderia ser qualquer um. Ademais, “toda pessoa natural ou 

jurídica é responsável pela segurança nacional, nos limites definidos em lei” (Art. 89), 

ou seja, todo o indivíduo passou a ser responsável pela defesa da segurança nacional. 

A Constituição de 1967 reforçou a ampliação da Justiça Militar com o 

argumento de defesa a favor da segurança nacional e fortaleceu o Conselho de 

Segurança Nacional, órgão da presidência cujas competências foram definidas no artigo 

91: 

 

Art. 91 - Compete ao Conselho de Segurança Nacional: 

I - o estudo dos problemas relativos à segurança nacional, com a 

cooperação dos órgãos de Informação e dos incumbidos de preparar a 

mobilização nacional e as operações militares; 

II - nas áreas indispensáveis à segurança nacional, dar assentimento 

prévio para: 

a) concessão de terras, abertura de vias de transporte e instalação de 

meios de comunicação; 

b) construção de pontes e estradas internacionais e campos de pouso; 

c) estabelecimento ou exploração de indústrias que interessem à 

segurança nacional; 

III - modificar ou cassar as concessões ou autorizações referidas no item 

anterior. 

Parágrafo único - A lei especificará as áreas indispensáveis à 

segurança nacional, regulará sua utilização e assegurará, nas indústrias 

nelas situadas, predominância de capitais e trabalhadores brasileiros35. 

 

 Apesar do fortalecimento da repressão via judicial, pelos artigos (89 e 91) 

anteriormente tratados, a Constituição de 1967 manteve revestimento democrático 

incluindo direitos individuais e civis e garantindo Habeas Corpus, direitos de defesa, de 

julgamento por júri, de reunião, de associação, de expressão e de proteção contra invasão 

de domicílio. Os direitos individuais foram uma conquista da oposição que pressionou o 

Executivo com o argumento de alcançar a “democracia” defendida nos Objetivos 

Nacionais Permanentes, tratados pelo Estado de Segurança Nacional (ALVES, 1985, p. 

109). 

Apesar dessa conquista da oposição, a Constituição de 1967 efetivamente 

fortificou o regime militar: ao responsabilizar o cidadão pela segurança nacional, ela o 

tornou inimigo em potencial caso ele entrasse em confronto político-ideológico. Para 

concretizar o ato punitivo sobre tais inimigos, o Estado brasileiro, sob o comando dos 

militares, preocupou-se com a atualização da LSN, já que a mesma havia sido produzida 

                                                           
35 Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm (Acesso em 

15/07/2018). 
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em outro contexto (1953), não abarcando, portanto, importantes princípios do processo 

político associado à ideologia de Segurança Nacional. Desse modo, foi necessária aos 

propósitos militares a reelaboração da LSN em 1967, objeto de análise do próximo 

tópico.    

 

2.3 A LEI DE SEGURANÇA NACIONAL DE 1967 

 

Como era de se esperar, o governo autoritário que fortaleceu a Justiça do 

Regime investiu nas mudanças necessárias para superar os problemas que surgiram nos 

anos iniciais e para consolidar um sistema repressivo legal, desenvolvendo seus 

dispositivos. Dessa forma, a LSN de 1953 não foi suficiente para contemplar a realidade 

almejada pelo Estado, que valorizou, através de natureza autoritária, seus dispositivos 

legais, justificando o elevado número de produções legislativas.  

No final do mandato de Castelo Branco, a edição da LSN de 1967, por meio 

do Decreto-Lei nº 314, de 13 de março de 1967, pôs em vigência a nova LSN, 

composta por 58 artigos. Ela reforçou a consolidação do processo de militarização 

da Justiça Militar em prol da estabilidade política almejada pelos grupos militares 

(SILVA, 2011, p. 99). 

Na realidade, a nova LSN representa, simbolicamente e na prática, um 

significativo avanço na consolidação do Estado de Segurança Nacional, deixando clara 

a responsabilidade de cada cidadão com a segurança do país, como trata o artigo 1º: 

“Toda pessoa natural ou jurídica é responsável pela segurança nacional, nos limites 

definidos em lei36”. Como já se afirmou, esse artigo é remissivo ao artigo 89, da 

Constituição de 1967, com idêntico texto.   

O decreto-lei atualizou a LSN enquanto, de fato, incorporou conceitos da 

Doutrina de Segurança Nacional para subsidiar a elaboração de novos artigos. 

Definindo categoricamente o que se compreendia como segurança nacional bem como 

os elementos que a ameaçavam, o artigo 3º37 discorre sobre três conceitos que 

justificavam a repressão do Estado em favor da segurança nacional: 

 

                                                           
36 Decreto-Lei 314/67 de 13 de março de 1967, disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-

1969/decreto-lei-314-13-marco-1967-366980-publicacaooriginal-1-pe.html (Acesso em 25/05/2018). 
37 Decreto-Lei 314/67 de 13 de março de 1967, disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-

1969/decreto-lei-314-13-marco-1967-366980-publicacaooriginal-1-pe.html (Acesso em 23/05/2018). 
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Art. 3º A segurança nacional compreende, essencialmente, medidas 

destinadas à preservação da segurança externa e interna, inclusive a 

prevenção e repressão da guerra psicológica adversa e da guerra 

revolucionária ou subversiva. 

§ 1º A segurança interna, integrada na segurança nacional, diz respeito 

às ameaças ou pressões antagônicas, de qualquer origem, forma ou 

natureza, que se manifestem ou produzam efeito no âmbito interno do 

país.  

§ 2º A guerra psicológica adversa é o emprego da propaganda, da 

contrapropaganda e de ações nos campos político, econômico, 

psicossocial e militar, com a finalidade de influenciar ou provocar 

opiniões, emoções, atitudes e comportamentos de grupos estrangeiros, 

inimigos, neutros ou amigos, contra a consecução dos objetivos 

nacionais.  

§ 3º A guerra revolucionária é o conflito interno, geralmente inspirado 

em uma ideologia ou auxiliado do exterior, que visa à conquista 

subversiva do poder pelo controle progressivo da Nação [sem grifos 

no original]. 

 

A disposição de importantes conceitos e as mudanças legislativas veiculadas na 

nova LSN permitiram que a Justiça Militar se adequasse melhor à realidade política, 

aprimorando a prática da repressão do Estado sob justificativa legal e influenciando os 

trabalhos realizados nas Auditorias Militares.  

Nesse sentido, o próximo tópico tratará da realidade jurídica por meio da análise 

dos dados produzidos em 1967 e dos impactos gerados pela nova LSN e pela nova 

Constituição.  

 

2.4 PROCESSOS, SESSÕES E JULGAMENTOS (1967) 

 

Como vem sendo apresentado na presente pesquisa, o ano de 1967 não repetiu o 

crescente volume de processos em comparação com o ano anterior. Enquanto, em 1966, 

61 processos tramitados no Tribunal da Caserna, no ano de 1967, reduziu-se 

praticamente à metade do que foi tramitado no ano anterior, ou seja, 31 processos, 

envolvendo 296 acusados na LSN. A Tabela 18 relaciona tais processos e o número de 

acusados referentes aos mesmos: 
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Tabela 18: Relação de processos e denunciados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sob influência do Ato Institucional nº 2, o número de IPMs foi inferior ao dos 

processos em litígio, demonstrando receptividade positiva dos Inquéritos pela Auditoria 

Militar, fato que se constatou no ano de 1966 (sob a vigência do Ato Institucional nº 2) 

e que não se constatou nos dois primeiros anos de ditadura militar, quando não havia 

sido formalizada a participação da Justiça Militar como Justiça do Regime. Desse 

modo, houve a formação de 26 IPMs envolvendo 341 acusados. Apesar de menos IPMs, 

o número de indiciados é superior ao dos acusados no Tribunal. De forma geral, quando 

passava pelo crivo judicial, a maioria dos investigados e acusados não foi condenada, 

reconhecendo nesse fato a arbitrariedade exercida nos IPMs em dissonância com o 

julgamento da Justiça e suas instâncias. 

Nesse ano de 1967, os IPMs foram impedidos pela Auditoria Militar nas 

seguintes categorias: “arquivamento do processo”, “denúncia rejeitada” e “fora da 

competência da Justiça Militar” (Tabela 19). 
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Tabela 19: Resoluções dos IPMs de 1967. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O arquivamento dos autos pelo Auditor, sem motivação específica, foi a principal 

categoria da resolução final dos IPMs apreciados pela Auditoria Militar. Além do 

arquivamento do processo, houve uma denúncia rejeitada e três consideradas fora da 

competência do foro militar, refletindo ainda discussões sobre a competência de foro da 

Justiça Militar.  

As sentenças no ano de 1967 passaram por certas mudanças quando comparadas 

aos anos anteriores, principalmente nas sentenças absolvitórias expedidas pela primeira 

instância do Tribunal Militar (Tabela 20). 

 

Tabela 20: Sentenças da Auditoria Militar de 1967. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Enquanto, em 1966, o número de absolvidos na Auditoria Militar chegou a quase 

60% do total de sentenciados, no ano seguinte, houve uma queda significativa, alcançando 
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quase 37%. As penas máximas também elevaram-se nesse ano, chegando a 11 anos de 

reclusão, mas ainda longe das penas máximas ocorridas nos anos de 1964 (30 anos de 

reclusão) e 1965 (17 anos). A concepção punitiva judicial foi amadurecendo com os anos, 

como se pode ver, de modo que as penas foram tornando-se mais razoáveis, e o número de 

condenados pela justiça cada vez maior. Esse amadurecimento pode ser explicado pelo fato 

de a razoabilidade das penas ser compreendida a partir das sentenças expedidas pela 

segunda instância: nos dois primeiros anos, as elevadas penas foram significativamente 

reduzidas pelo STM – que não funcionava apenas como regulador do poder decisório 

judiciário, mas também como implementador da concepção punitiva da pena (natureza 

jurisprudente). Isso advém da progressão jurídica do sistema autoritário brasileiro baseado 

nas experiências anteriores. Desse modo, é importante reconhecer novamente o quanto o 

modelo governamental da ditadura brasileira foi construindo-se ao longo do tempo, ou seja, 

desde o início, sua existência nunca foi estanque. 

Outra categoria da Tabela 20 é a sentença de “fora da competência da Justiça 

Militar”. Quando se evidencia a participação dessa categoria, há uma mudança 

processual: sua manifestação, que ocorria antes de uma fase sentencial por meio da 

determinação do Juiz Auditor ou do Conselho, passa a ser concebida na forma de 

sentença, levando-se a crer que os processos resultados dessa situação foram submetidos a 

um desgaste jurídico e social evitável, contabilizando-se 16 sentenças dessa natureza em 

1967. Os acórdãos do STM de 1967 seguiram um movimento parecido com o dos anos 

anteriores, de maioria de sentenças absolvitórias e de redução significativa das penas 

como se pode observar na Tabela 21. 

 

Tabela 21: Acórdãos expedidos pelo STM. 
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 Apesar do considerável número de absolvições (45%), houve também 

significativo número de acusados punidos na segunda instância (28%) – diferenças que 

se destacaram em relação aos anos anteriores –, demonstrando-se que a progressão do 

sistema jurídico autoritário permitiu um alcance mais efetivo das leis no propósito 

punitivo do Estado diante dos “inimigos internos”.  

O próprio desdobramento da LSN, de 1953, no Decreto Lei 314-67, permitiu a 

eficiência da lei em prol da perseguição via judicial, ao adequar suas penas e ampliar a 

concepção de crime político de acordo com a Doutrina de Segurança Nacional. Por 

conseguinte, apresentam-se na Tabela 22 as resoluções finais dos processos referentes 

ao ano de 1967: 

 

 

Tabela 22: Resolução dos processos políticos de 1967. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Independentemente das categorias – “falta de justa causa”, “inépcia da 

denúncia” e “denúncia rejeitada” -, todas resultam na liberação do acusado.São 

liberados do processo 194 (65%) acusados, e 23, considerados fora da competência da 

Justiça Militar, têm seus autos do processo enviados para a justiça que lhe compete, 
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justificando. Embora tenha caído o número de absolvidos (37 – 12,5%) e aumente o 

número de apenados (20 – 7%), esse quantitativo ainda permanece baixo em relação às 

exclusões.   

Muitos casos ainda foram considerados de fora da competência da Justiça 

Militar, mesmo com a ampliação da competência concebida no Ato Institucional nº 2, 

compreendendo assim que essa discussão ainda pairava sobre o sistema judiciário 

militar. A prescrição da ação penal foi numa crescente, desde o ano de 1966. Isso se 

deve ao aumento dos processos que tramitaram na Justiça Militar, em paralelo com o 

aumento de acusados revéis. 

 A Tabela 23 apresenta as capitulações da LSN mais acionadas no ano de 1967. 

Vale ressaltar que nesse ano houve a mudança da LSN com a edição do decreto-lei 

314/67, o que não significou a extinção da LSN de 1953.Curiosamente a LSN de 1967 

não exerceu presença totalmente substitutiva, sendo que, em muitas oportunidades, foi 

acionada somente a LSN de 1953, ou ela juntamente com o decreto-lei 314/67.  

 

Tabela 23: Capitulações da LSN (1967). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como afirmado anteriormente, a concepção da nova LSN (1967) não provocou o 

desaparecimento da anterior, ao contrário, passaram a ser acionadas lado a lado.Isso 
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explica a Tabela 23, segundo a qual houveconsiderável incidência nos artigos da LSN de 

1953, mantendo, inclusive,no topo, o artigo 2º, como o mais acionado desde 1964. 

O artigo 21 do DL-314/67 – um dos mais acionados entre os artigos da LSN de 

1967 – assim define crime de natureza política contra a segurança nacional: “Tentar 

subverter a ordem ou estrutura político-social vigente no Brasil, com o fim de estabelecer 

ditadura de classe, de partido político, de grupo ou de indivíduo38”.Consideravelmente 

mais abrangente, o artigo 25 da mesma lei – acionado tanto quanto o art. 21 – pune todo 

aquele que “Praticar massacre, devastação, saque, roubo, sequestro, incêndio ou 

depredação, atentado pessoal, ato de sabotagem ou terrorismo; impedir ou dificultar o 

funcionamento de serviços essenciais administrados pelo Estado ou mediante concessão 

ou autorização”39. 

Ao contabilizar as Atas do ano de 1967, verifica-se o expediente no tribunal da 

Justiça Militar da 4ª Região dividido em 107 audiências do Conselho Permanente e 19 do 

Conselho Especial de Justiça. Dessas 19 audiências, 17 foram demandas de um só 

processo, o de número 50/67, contra o Capitão Juarez de Souza Moreira e outros 16 

acusados, entre os quais Leonel de Moura Brizola, cuja prisão preventiva foi decretada na 

primeira Sessão, em 1º de junho de 1967. O caso ficou conhecido como a Guerrilha do 

Caparaó, sendo, de fato, um dos mais emblemáticos e extensos desse ano e desta 

pesquisa. Afinal, foi a primeira guerrilha armada de resistência contra a ditadura militar 

no Brasil. 

Pela leitura das Atas, foi possível reconhecer que o processo 50/67 foi um 

caso especial, não somente por ter sido julgado pelo Conselho Especial de Justiça do 

Exército, que foi formado praticamente para processar e julgar o caso da Guerrilha 

do Caparaó, por se tratar de alguns oficiais do Exército, mas também pela celeridade 

como ele correu durante o ano de 1967, tendo em vista a alta complexidade e 

visibilidade do caso. A primeira sessão desse Conselho Especial de Justiça foi 

iniciada com a prestação de votos de feliz permanência do Conselho formado 

naquele momento e com a manifestação do Promotor anunciando a prisão preventiva 

de Leonel Brizola – um dos líderes do movimento – e a prorrogação da prisão 

preventiva dos demais 16 acusados. Na segunda Sessão, foram registradas queixas 

por parte dos defensores e dos próprios acusados, alegando abusos de tratamentos 

                                                           
38 Decreto-Lei 314/67 de 13 de março de 1967, disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-

1969/decreto-lei-314-13-marco-1967-366980-publicacaooriginal-1-pe.html (Acesso em 16/05/2018). 
39 Decreto-Lei 314/67 de 13 de março de 1967, disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-

1969/decreto-lei-314-13-marco-1967-366980-publicacaooriginal-1-pe.html (Acesso em 16/05/2018). 
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nos interrogatórios e precariedade (ausência de água e de instalações sanitárias) das 

instalações carcerárias providenciadas pelo Exército.  

Digno de nota o fato de um Conselho Especial de Justiça do Exército funcionar, 

desde o início em um caso de extrema complexidade, com o Promotor Substituto e não 

com o Titular. Digno de nota também um dos defensores dos acusados do processo 

manifestar-se, como evidencia o registro de Ata a seguir:  

 

Em seguida o Dr. Marcelo Nunes de Alencar, alegou ao Conselho, 

suspeição do Dr. Joaquim Simeão de Faria Filho, 1º Substituto de 

Procurador Militar, para funcionar neste processo, nos termos do art. 

53 e 50, letras b, c e d, pois participara das diligencias e fora o 

orientador do IPM como assistente. Dada a palavra ao M.P. este 

refutou as palavras do Dr. Marcelo, dizendo que não havia qualquer 

impedimento legal em funcionar no processo e dizendo mais que 

participara do mesmo por determinações superiores. O Conselho, por 

unanimidade de votos, indeferiu a petição do Dr. Marcelo negando 

houvesse qualquer impedimento legal em que Sr. Joaquim Simeão 

funcionasse no processo40. 

 

O caso ainda em questão foi marcado durante as inquirições das 

testemunhas por objeções do MPM quando considerava as perguntas da defesa 

impróprias para as testemunhas de acusação, fazendo-se crer que tais testemunhas 

eram arranjadas e manipuladas a favor da parte acusatória do caso. Além disso, foi 

negado à defesa seu pedido de acareação das testemunhas de acusação, 

dificultando o trabalho da mesma. Durante a tramitação do processo, os pedidos de 

relaxamento de prisão preventiva foram sempre negados, como comprova o 

registro em Ata das palavras do Promotor de que: 

 

no seu entender o pedido deveria ser indeferido. Isto porque, êste era 

um dos mais importantes processos da Justiça Militar. Que os 

acusados haviam sido expurgados pela Revolução e mesmo assim 

praticaram toda a série de crimes de que nos dão notícias os autos. 

Todos eram confessos de pertencerem a Partido fora da Lei e alguns 

tinham curso de guerrilhas feito em Cuba, tendo entrado no pais 

clandestinamente eisque se achavam exilados em países estrangeiros. 

Que muitos dos acusados se encontram condenados e processados em 

outras Auditorias da Justiça Militar. No seu entendimento a 

periculosidade que apresentavam quando da detenção da prisão 

preventiva permanecem até a presente data41. 

 

                                                           
40  Ata da 4ª sessão do conselho Especial de Justiça para o Exército. 
41  Ata da 8ª sessão do Conselho Especial de Justiça para o Exército. 
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Durante o processo, ocorreram atritos entre o MPM, o Conselho Especial de 

Justiça e os advogados de defesa. O presidente do Conselho acusou como ato de 

procrastinação a ausência de advogados em algumas sessões importantes, ao que, um 

deles retrucou afirmando que tal processo correra com a celeridade atípica da Justiça 

Militar. De fato, a tramitação do processo, desde sua estreia no Tribunal Militar até o 

julgamento dos réus, abarcando 17 Sessões, ocorrera com muita rapidez, de junho a 

setembro. 

No dia 25 de setembro de 1967, a Guerrilha do Caparaó foi julgada na Auditoria 

Militar da 4ª Região pelo Conselho Especial de Justiça, numa sessão iniciada às 14 horas, e 

terminada às 07horas e 20 minutos do dia seguinte, cuja extensa ata de sete laudas simboliza a 

atuação da Justiça para o regime: o contexto político entre a oposição e o governo é 

fortemente acentuado, expondo o desenvolvimento da guerrilha sob a liderança e o 

financiamento de Lionel Brizola. O Promotor responsável, Joaquim Simeão de Faria, teve sua 

interlocução registrada no documento solicitando a condenação dos acusados baseando-se no 

artigo 22 da LSN de 1967 – “Promover insurreição armada; ou tentar mudar, por meio 

violento, a Constituição, no todo ou em parte, ou a forma de governo por ela adotada” – e no 

artigo 131 do CPM – “Deixar o militar de levar ao conhecimento do superior o motim ou 

revolta de cuja preparação teve notícia, ou, estando presente ao ato criminoso, não 

usar de todos os meios ao seu alcance para impedi-lo42 –”, enquadrando dois militares, um 

Capitão e um Sargento da ativa que, pelo seu entendimento, deveriam perder suas patentes no 

momento da condenação.  

Em resposta à aplicação do artigo 22 da LSN de 1967 pelo Promotor, a defesa 

explanou as flagrantes situações de que os réus (oito deles) foram pegos sem reagirem e 

que a guerrilha funcionara como uma hipótese, e não de fato. Outra a arguição por parte 

da defesa está no enquadramento da lei: até então, os réus eram processados por meio 

do artigo 23 – “Praticar atos destinados a provocar guerra revolucionária ou subversiva” 

– cuja pena seria de 2 a 4 anos de reclusão, e para o artigo 22, de 4 a 12 anos, sendo 

este, portanto, mais severo. A defesa arguiu a favor da aplicação do art. 49: 

 

 

 

 

 

                                                           
42 Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-6227-24-janeiro-

1944-417391-publicacaooriginal-65269-pe.html (Acesso em 14/05/2018). 
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O juiz, em face das circunstâncias, poderá isentar de pena o 

revolucionário, o insurrecto ou o rebelde que, antes de ser aprisionado, 

deponha as armas, desde que não haja cometido, em conexão com a 

atividade subversiva, algum delito comum, a cuja pena não se 

eximirá43. 

 

Além disso, baseando-se no fato de que o Promotor Primeiro Substituto, 

Joaquim Simeão de Faria, já havia participado das diligências do IPM, não podendo, 

portanto, participar como Promotor do caso, a defesa pediu nulidade do processo. 

 Como os acusados foram pegos sem resistência, depondo suas armas, e alguns 

até fora da Serra do Caparaó, os defensores acreditavam que a remissão ao artigo 49 

estava suficientemente comprovada, pedindo, por isso, a isenção da pena prevista e a 

desclassificação do artigo 22. Um dos defensores, com a palavra, lembrou a 

arbitrariedade exercida pelo MPM e pelo Conselho nas altas penas expedidas e que essa 

realidade era confrontada quando o processo remetia-se ao STM: 

 

Por último, com a palavra o Dr. Oswaldo Mendonça, Defensor de Josué 

Cerejo Gonçalves, Amadeu Felipe da Luz Ferreira e Anivanir de Souza 

Leite, este inicialmente, citou vários acórdãos do S.T.M. que tem 

sistematicamente reduzido as penas elevadíssimas aplicadas nesta 

Auditoria, porém tais penas deviam-se às acusações do M.P. que longe de 

ser moderada era provocadora dessa reação do Conselho, entretanto, o 

S.T.M. vinha, com justiça e serenidade, reformando tais penas e fazendo 

imperar a Justiça. 

 

De fato, o questionamento do advogado de defesa Oswaldo Mendonça a respeito da 

dosimetria a partir da Lei proposta pelo MPM, e sua apreciação, pela Auditoria Militar e ao 

final pelo STM, que as reduzia, corrobora as constatações deste estudo: o STM funcionava 

como reparador das arbitrariedades da primeira instância, uma das quais a aplicação de artigos 

da LSN. Trata-se de um recurso de legalidade autoritária do sistema ditatorial, sendo que sua 

aplicação em alguns momentos não seguia uma providência jurídica isonômica, mas com fins 

punitivos. 

Apesar de todo trabalho realizado pela defesa, o artigo 22 proposto pelo 

Promotor enfim foi aceito, e as penas foram elevadas: Brizola foi condenado a 11 anos 

de reclusão; um de seus companheiros, a 8; três, a 7; três, a 6; dois, a 5; e o restante (6 

réus), a quatro anos de reclusão (pena mínima). A celeridade com que tal processo 

correu, como também a formação de culpa e o enquadramento da LSN para fins 

                                                           
43 Decreto-Lei 314/67 de 13 de março de 1967, disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-

1969/decreto-lei-314-13-marco-1967-366980-publicacaooriginal-1-pe.html (Acesso em 16/05/2018). 
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punitivos, torna o processo em questão emblemático e exemplar para esclarecer a 

participação no regime militar. 

Por conseguinte, a próxima seção compreende a coleta, a evidência e a análise 

dos dados extraídos das documentações referentes ao ano de 1968, buscando 

compreender em que medida houve influência do Ato Institucional nº 5 sobre os 

processos produzidos no mesmo ano, sabendo-se que, mesmo outorgado em dezembro, 

o referido Ato passaria a intervir nos mecanismos jurídicos e nos processos submetidos 

à Auditoria Militar.  

 

2.5 PROCESSOS, SESSÕES E JULGAMENTOS (1968) 

 

 Curiosamente, comparando-se com o período inicial da ditadura no Brasil, o ano 

de 1968 representou significativa baixa no volume de processos instaurados e 

tramitados na Justiça Castrense: 12 processos envolvendo 47 acusados. Esse número foi 

bem inferior aos dois anos anteriores, que apresentaram elevados números de processos 

instaurados como IPMs e, posteriormente, na fase litigiosa.  

Isso se deve, entre outros fatores, ao aperfeiçoamento da legislação ao longo dos 

anos e ao desenvolvimento do aparelho judiciário militar. Apesar do contexto de 

consolidação do sistema de segurança nacional, esse ano não acompanhou a crescente 

de processos apresentada nos anos anteriores, do que se podem inferir algumas 

justificativas, entre as quais o acúmulo de trabalho gerado nos anos anteriores, como 

relatado por meio de oficio entre o Auditor e o STM: 

 

Estamos, como se sabe, jurisdicionando 2 Regiões Militares (4ª e 11); 

exatamente as mais trabalhosas; onde a missão judiciária militar se 

afigura mais delicada, pois envolve a Capital da República, onde 

funcionam os Poderes Legislativo do Estado; Executivo; onde os 

problemas da Segurança Nacional estão à flor da pele, como se vêem 

de fatos constantemente em evidência em Belo Horizonte, Brasília, 

Goiânia, Auditoria para a qual afluem constantemente grande massa 

de processos, inquéritos, pedidos de prisão, oriundos do Exército, 

Aeronáutica, Polícias Estadual, Federal; Corpo de Bombeiros e Polícia 

Militar do Distrito Federal (SILVA, 2011, p. 105). 

 

O Juiz Auditor alegou que o elevado número de audiências do Conselho 

Permanente de Justiça (104) e do Conselho Especial de Justiça (13) deveu-se ao 

acúmulo de processos dos anos anteriores, principalmente de 1966 e 1967. Ao contrário 

do que se poderia imaginar, o ano de 1968 foi o de menor número de IPMs e processos 
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instaurados, como ilustra a Tabela 24, e isso pode ser considerado como consequência 

do significativo volume de processos tramitando na Auditoria Militar.  

 

Tabela 24: Relação de processos e denunciados de 1968. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Além da formação desses 12 processos tramitados no Tribunal do Exército, 

contabilizaram-se 9 IPMs envolvendo 52 acusados, destacando-se o menor número de 

denunciados e acusados (99 indivíduos), desde o início dos governos militares em 1964. A 

Tabela 25 apresenta as resoluções que impediram a continuidade dos IPMs referentes à 

LSN: 

 

Tabela 25: Resoluções dos IPMs de 1968. 
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A resolução mais frequente sobre os IPMs considerados ineptos para a 

continuidade em litígio foi o arquivamento do processo pelo Auditor, como evidencia a 

Tabela 25. 

 

Tabela 26: Sentenças da auditoria Militar (1968). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Segundo a Tabela 26, dos 47 indiciados, 32 foram, de fato, denunciados, sendo 

que a maioria (53%) foi absolvida na Auditoria Militar, havendo um aumento no 

percentual de absolvidos em relação ao ano anterior, 1967. Do restante que recebeu 

sentenças no Tribunal Militar, 28% tiveram penas entre 6 meses e 1 ano de detenção, as 

menores do ano de 1968. A maior pena expedida pela primeira instância nesse ano foi a 

de 2 anos de 8 meses de reclusão, uma baixa significativa quando comparada aos anos 

anteriores.  

A Tabela 27 trata das sentenças expedidas por meio dos Acórdãos do STM no ano de 

1968.  

Tabela 27: Acordão STM (1968). 
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De acordo com os dados da Tabela 27, a participação decisória do STM sobre os 

processos de 1968 da 4ª Auditoria Militar permanece semelhante às decisões tomadas 

na primeira instância do Tribunal Militar. Desse modo, dos 32 denunciados na primeira 

instância, 29 foram submetidos ao tribunal do STM, que manteve praticamente as 

mesmas penas sentenciadas na primeira instância.  

Por conseguinte, a Tabela 28 traz as resoluções finais dos 47 envolvidos 

diretamente com a Justiça Militar da 4ª Região: 

 

Tabela 28: Resolução dos processos políticos de 1968. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nas resoluções finais dos processos da LSN de 1968, mantêm-se as 17 (36%) 

absolvições expedidas pelas duas instâncias da Justiça Militar e o cumprimento da pena 

expedida pelo STM envolvendo 10 denunciados (21%). Houve também significativo 

número de denúncia rejeitada (21%) e prescrição da pena (17%).  

Em suma, no ano de 1968, mediante as sentenças das duas instâncias, 

demonstra-se determinado equilíbrio entre as decisões tomadas. Já sob a influência do 

Ato Institucional nº 5, no ano de 1968, foi expedido apenas um Habeas Corpus por 

meio de Acórdão do STM. Apesar de o Ato Institucional nº 5 ter sido instaurado em 

dezembro de 1968, a lacuna temporal da tramitação entre a primeira e a segunda 

instância da Justiça Militar submeteria tais processos à nova regênciajurídica. 

A Tabela 29 apresenta as capitulações mais utilizadas da LSN no ano de 1968: 
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    Tabela 29: Capitulações da LSN no ano de 1968. 

 

 

 

 

 

 

No ano de 1968, os artigos 36 e 38 da LSN de 1967 assumem o protagonismo do 

enquadramento e da aplicação da lei a favor da segurança nacional: 

 

Art. 36 Fundar ou manter, sem permissão legal, organizações de tipo 

militar, seja qual fôr o motivo ou pretexto, assim como tentar 

reorganizar partido político cujo registro tenha sido cassado ou fazer 

funcionar partido sem o respectivo registro ou, ainda associação 

dissolvida legalmente, ou cujo funcionamento tenha sido suspenso; 

 
Art. 38. Constitui, também, propaganda subversiva, quando importe 

em ameaça ou atentado à segurança nacional:  

I - a publicação ou divulgação de notícias ou declaração;  

II - a distribuição de jornal, boletim ou panfleto;  

III - o aliciamento de pessoas nos locais de trabalho ou de ensino;  

IV - cômico, reunião pública, desfile ou passeata; 

V - a greve proibida;  

VI - a injúria, calúnia ou difamação, quando o ofendido fôr órgão ou 

entidade que exerça autoridade pública, ou funcionário em razão de 

suas atribuições;  

VII - a manifestação de solidariedade a qualquer dos atos previstos 

nos itens anteriores; Pena - detenção, de 6 meses a 2 anos44.  

 

Observa-se que tais artigos, análogos, respectivamente, aos artigos 24 e 11 da 

LSN de 195345, foram usados durante os primeiros anos da ditadura.  

No ano de 1968, foram encontrados poucos casos em que tenha sido acionado 

algum artigo referente a LSN de 1953, ao menos na Auditoria da 4ª Região Militar, 

onde foi acionada a LSN de 1967, revogando-se a anterior. Quando, em Ata, 

mencionava-se a LSN de 1953, para garantir a condenação dos enquadrados, buscava-se 

remeter à LSN de 1967. Por meio da leitura das Atas desse ano, verifica-se que persistia 

                                                           
44Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-314-13-marco-1967-366980-

publicacaooriginal-1-pe.html (Acesso em 17/05/2018) 
45 Ver página 32e 51 desta dissertação. 
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na arguição de algumas defesas o problema de competência do foro militar. Com efeito, 

em alguns momentos, eram aceitas tais argumentações a favor da transferência do 

processo para a Justiça Comum, por meio do veredicto do Conselho de Justiça do 

Exército ou mesmo da segunda instância (STM e STF). 

Pode-se destacar também o afastamento do Promotor Titular e a intensa 

participação – em quase todas as audiências – do 1º Substituto Promotor Joaquim 

Simeão de Faria Filho e, curiosamente, o desaparecimento do Conselho Extraordinário 

de Justiça do Exército, que era assíduo desde de 1965. 

 

2.6 ATO INSTITUCIONAL Nº 5 

 

No dia 13 de dezembro de 1968, foi instaurado o emblemático Ato Institucional 

nº 5, que garantiu, por meio das estruturas que formam o Estado (Justiça Militar, 

Congresso Nacional, Poder Executivo), o avanço da repressão, marcando “o fim da 

primeira fase de institucionalização do Estado de Segurança Nacional” (ALVES, 1984, 

p. 135). Considerado o ápice do recrudescimento da ditadura militar brasileira, seu 

conteúdo congrega a expansão do Estado repressivo sob o viés da Ideologia de 

Segurança Nacional, vinculando-se, dessa maneira, ao aspecto da bipolaridade política 

advinda do contexto da “guerra fria”.  

Sua elaboração está em consonância com as experiências ocorridas 

anteriormente no seio das instituições do Estado que funcionavam em prol do regime. 

No caso da Justiça Militar, é evidente que seu papel estava em construção mediante a 

expectativa punitiva afirmada pelo contexto de perseguição aos membros da oposição:  

 

CONSIDERANDO, no entanto, que atos nitidamente subversivos, 

oriundos dos mais distintos setores políticos e culturais, comprovam 

que os instrumentos jurídicos, que a Revolução vitoriosa outorgou à 

Nação para sua defesa, desenvolvimento e bem-estar de seu povo, 

estão servindo de meios para combatê-la e destruí-la46 (Destaque no 

original). 

 

Resta claro o uso dos recursos jurídicos a favor de uma dominação política, 

isentando a instituição jurídica da parcialidade necessária ao cumprimento de seu dever. 

Os quatro anos iniciais de regime militar expressaram a dialética ocorrida no Tribunal 

                                                           
46Ato Institucional nº 5. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/CCIVil_03/AIT/ait-05-68.htm 

(Acesso em 18/06/2018). 
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Militar, oferecendo, por meio das experiências, subsídios para (re)construção da 

repressão, que se concretizou com o conteúdo exposto do Ato Institucional nº 5. Dessa 

forma, torna-se relevante expor as mudanças oriundas do Ato em questão como 

consequências das realidades vividas no Tribunal da Caserna. 

Entre as medidas que mais refletem essa condição de causalidade está a suspensão 

da garantia de Habeas Corpus aos acusados de “crimes políticos, contra a segurança 

nacional, a ordem econômica e social e a economia popular” (artigo 10º)47. É evidente 

que, diante da expressiva quantidade de Habeas Corpus –165 em 1965; 232 em 1966, 184 

em 1967 – como mecanismo para proteger os acusados incursos em crime político, o 

artigo 10º agradou aos dirigentes militares ansiosos em poder eliminar a “ameaça 

comunista”. Os dados já refletem a força do Ato Institucional nº 5 em 1968, quando foi 

expedido apenas um Habeas Corpus durante todo o ano. Ou seja, mesmo sendo 

instaurado no final do ano, a lacuna temporal entre a formação da denúncia e sua 

tramitação no Tribunal permitiu sua incidência.  

Outra significativa mudança diretamente ligada à dinâmica judiciária é 

transmitida pelo artigo 11: “Excluem-se de qualquer apreciação judicial todos os atos 

praticados de acordo com este Ato institucional e seus Atos Complementares, bem 

como os respectivos efeitos”48. Tal artigo incidiu no trabalho de racionalização e 

regulação que vinha sendo exercido pelo STM e pelo STF a respeitodos recursos 

impetrados após as ações arbitrárias da primeira instância, já que ambos funcionaram 

até então como uma instância jurídica mais sóbria na implementação do Estado de 

Segurança Nacional, respeitando, ainda que nem sempre, as regras jurídicas vigentes. 

 

2.7 DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Nos três últimos anos (1966, 1967 e 1968) analisados na presente pesquisa, 

podem-se apontar algumas diferenças do que ocorreu nos dois primeiros anos de 

ditadura. O número de investigados e processados na ditadura entre os anos de 1966 e 

1967 é o maior do período proposto para esta investigação. Com efeito, analisando-se 

a quantidade de IPMs, processos, investigados e denunciados, pode-se compreender 

                                                           
47Artigo 10 do Ato Institucional nº 5, disponível em http://www.planalto.gov.br/CCIVil_03/AIT/ait-05-

68.htm (Acesso em 18/06/2018).  
48 Disponível em http://www.planalto.gov.br/CCIVil_03/AIT/ait-05-68.htm (Acesso em 18/06/2018). 
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que, nesse período, a atuação da repressão do Estado extralegal e via judicial foi 

amplamente difundida em Minas Gerais e Goiás.  

Deve-se ter a consciência de que os IPMs eram conduzidos por encarregados 

militares que, reconhecidamente, se excediam, provocando abusos e torturas físicas e 

psicológicas. A submissão de agentes da oposição ao Tribunal Militar deve ser 

entendida como uma faceta da repressão do Estado, já que essa realidade provocava 

prejuízo na vida do acusado, mesmo nas ocasiões em que não havia a prisão de fato. 

Outra diferença consiste no número de IPMs e processos no decorrer de 1968, 

não raro considerado um ano emblemático quer pela elevada repressão, quer pela 

resposta aos atos populares (um exemplo é a passeata dos 100 mil, no Rio de Janeiro), 

quer pela instauração do Ato Institucional nº 5, o qual simboliza o recrudescimento da 

ditadura militar brasileira.  

No caso dos Estados de Minas Gerais e Goiás, ao analisar os dados extraídos e 

por meio da leitura das Atas, fica claro que esse ano foi o de menor ímpeto na 

investigação gerida pelos militares e na participação da Justiça Militar em sua fase de 

litígio. Nos anos de 1966 e 1967, intensificou-se o anseio persecutório do Poder 

Judiciário Militar, o que se comprova pelo elevado número de processos contra a 

Segurança Nacional.  

Ademais, nesses anos, foi estabelecida a tramitação de processos envolvendo 

crimes relativos à Economia Popular, que, sendo justificados por motivações políticas, 

foram tramitados no Tribunal Militar. Já no ano de 1968, ocorreu uma retração na 

quantidade de processos, o que pode ser explicado pelo acúmulo de trabalho dos anos 

anteriores e a consequente falta de expediente da Auditoria Militar. 

A aplicação da LSN é outra diferença entre o segundo período do regime (1966 

a 1968) e o primeiro (1964 e 1965): enquanto no primeiro se aplicava a LSN de 1953, 

no segundo, a partir do estabelecimento da nova Constituição de 1967, aplicou-se a 

LSN do mesmo ano, sendo ambas responsáveis por substanciais modificações na prática 

judiciária. Uma delas resultou na racionalização das penas: se, no primeiro período, elas 

eram elevadas (de 17 a 30 anos de reclusão), no segundo, mesmo em se tratando de 

crimes considerados como ameaça à ordem pública, como o caso da Guerrilha do 

Caparaó, foram reduzidas (11 anos, maior sentenciada em 1967).  

 Os três casos abordados no capítulo 2 (o assassinato do líder camponês em 

Governador Valadares; os membros do PCB e a Guerrilha do Caparaó) demonstram a 

lógica judiciária substanciada pela lógica política do contexto: enquanto o primeiro 
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ilustra o empenho da Justiça Militar, quando seu interesse é o de defender os adeptos da 

política militar no Brasil, o segundo e o terceiro ilustram os interesses e as ações da 

mesma Justiça quando o motivo é punir os inimigos internos, funcionando, portanto, 

como um órgão de repressão legal do Estado e representando uma Justiça do Regime.  

Pode-se evidenciar também que o STM e o STF representaram, em alguma 

medida, resistência às ações da 1ª instância, mantendo as absolvições e reduzindo 

significativamente as penas, em alguns casos. Além disso, mesmo com a formalização 

advinda do Ato Institucional nº 2,atuaram nas decisões sobre a competência do foro 

militar e na expedição de Habeas Corpus, até o ano de 1968. A partir de então, de fato, 

regeu sobre a estrutura jurídica o conteúdo do Ato Institucional nº 5, levando, entre outras 

medidas, à suspensão dos Habeas Corpus para crimes contra a segurança nacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A presente pesquisa, por meio da análise de documentos oriundos da Auditoria 

Militar da 4ª Região, durante os anos de 1964 a 1968, procurou evidenciar a atuação da 

Justiça Militar, enfatizando esse período como de profundas transformações advindas da 

brusca transição de poderes políticos e ideológicos. Nesse contexto, não é possível 

conceber uma Justiça Militar dissociada de um cenário político, caracterizado pela 

Ideologia de Segurança Nacional.  

 Dessa forma, torna-se oportuno, nas considerações finais, realizar alguns 

apontamentos que possibilitem abarcar todo o recorte temporal proposto na pesquisa 

(1964 a 1968) para se obter uma visão ampla do que se considera ser o período de 

institucionalização do regime militar. Para tanto, foram elaborados dois gráficos cujos 

dados fornecem um panorama dos envolvidos na trama do Estado, permitindo inferir 

algumas reflexões. 

 O Gráfico 1 expõe o número de investigados – 2.206 envolvidos, inclusive os 

réus reincidentes, nos trâmites da perseguição do Estado durante o período de 1964 a 

1968 –, possibilitando reconhecer momentos em que os IPMs tiveram força por meio do 

considerável quantitativo de indivíduos submetidos aos inquéritos dos militares. Faz-se 

necessário retornar à ideia de que tais IPMs foram diligências às quais subjazia latente 

repressão, em que o sujeito, não raro, era submetido às práticas detorturas física e 

psicológica, sem o devido fundamento jurídico, desrespeitando os preceitos legais na 

conduta seguida pelos seus encarregados (ALVES, 1985, p. 57)   

 

 Gráfico 1: Investigados pelos IPMs. 
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O Gráfico 2 apresenta, por outro lado, os 1.405 indivíduos dos quais muitos, por 

serem considerados de foro de outra Justiça ou ainda por meio de recursos na segunda 

instância, passaram rapidamente pelo Tribunal. Após serem submetidos às investigações 

militares e serem aceitas suas denúncias, foram também processados no Tribunal 

Militar. 

 

Gráfico 2: Acusados pela Justiça Militar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por conseguinte, a Justiça Militar, que outrora era especial, ou seja, abarcava 

sumariamente os casos das Forças Armadas, processando e julgando somente os 

militares, cambiou sua natureza, tornando-se Justiça do Regime, ao processar e punir 

civis pela prática de crimes políticos ou, como se afirmava, contra a segurança nacional. 

Fica evidente que a apropriação da Justiça Militar, nesse período, vincula-se ao poder 

decisório dos dirigentes do regime militar, que passaram a dominar politicamente o 

cenário nacional.  A prova disso é a deposição do Presidente eleito (João Goulart), por 

meio de um golpe civil-militar, e a instauração de um Estado autoritário que se manteria 

por meio de práticas repressivas.  

Tais práticas, de modo sofisticado, dissolveram-se e reproduziram-se em muitas 

instituições, durante os anos do regime militar. A instituição jurídica passou a agregar 

componentes ideológicos que transformaram sua estrutura com a finalidade de legitimar 

as ações do Estado autoritário bem como de perseguir e incriminar cidadãos que se 

opunham aos ditames políticos e ideológicos arquitetados ao longo da ditadura. Nesse 
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sentido, a legalidade autoritária tornou-se um artifício de intervenção velada do Estado 

sobre o mundo social e político, emergindo uma forma de repressão sofisticada pela 

incorporação da pretensa alma jurídica na regulação entre os poderes e a sociedade 

(PEREIRA, 2010). 

A aplicação da LSN centraliza a punição do Estado pela via da Justiça e resulta 

no legalismo autoritário que, apesar de, num primeiro momento, parecer contraditória 

(dualidade entre legalidade e autoritarismo), adapta-se ao propósito da violência do 

Estado exercida sobre a oposição por meio da repressão. Sendo assim, vale destacar 

como fundamento do autoritarismo, nas décadas de 1960 e 1970, no Brasil, o incessante 

trabalho das instituições para compor o aparato de combater a oposição política e 

ideológica, mantendo-se as ações numa suposta legalidade. Isso conferia ao Estado 

ditatorial não somente a possibilidade de reconhecer e punir os opositores, mas também 

de se legitimar e ser aceito, preocupando-se com a receptividade e a conformação da 

população.  

Indispensável, nesse sentido, aludir a Marx, segundo o qual a lei que incrimina o 

cidadão não é uma lei feita para o cidadão, mas por um partido contra outro, ou de um 

Estado contra uma oposição que democraticamente teria o direito de existir e 

manifestar-se. Quando o Estado apropria-se da lei para punir pelo viés ideológico, ela 

corrompe a igualdade dos cidadãos perante a Justiça, acentuando as diferenças, e 

deixando, portanto, de ser lei para tornar-se privilégio (MARX, 1935, p. 36). 

O anúncio de supostas conquistas, como crescimento econômico do país no 

mercado global, a fundamentação jurídica e a atuação da Justiça do Regime 

funcionavam como estratégia para escamotear as ações repressivas dos dirigentes 

militares. Pela possibilidade de legitimar-se frente aos objetivos a favor do 

desenvolvimento e pronunciar-se como uma construtora do bem nacional, a instituição 

jurídica e todas as produções legislativas exerceram forte influência na condição 

autoritária, que, em certa medida, para ser aceita ou ao menos respeitada e mantida, foi 

dialogada com estruturas de perfil democrático. Representando a força máxima de uma 

pretensa legalidade estão os Atos Institucionais na produção de um ambiente político 

repressivo e anti-democrático, exercendo e consolidando um processo de “normatização 

autoritária” (NAPOLITANO, 2014). 

Claro está o olhar subjetivo que inevitavelmente perpassa os caminhos de uma 

pesquisa, de modo que, evidentemente, o presente estudo está aquém da riqueza 

documental consultada. Se, por um lado, isso representa uma lacuna pelo que deixou de 
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ser abordado, por outro, representa um convite ao aprofundamento nas pesquisas desse 

período histórico brasileiro. Analisar com merecida profundidade a divisão dos 

processos entre os Estados de Minas Gerais e Goiás (este tutelado pela 4ª Circunscrição 

Militar até 1970) constitui relevante fonte para futuras pesquisas. O mesmo se pode 

afirmar sobre outros casos, além do “Sindicato do Chicão”, “dos membros do PCB” e 

da “Guerrilha do Caparaó”, que merecem ser melhor aprofundados, como a perseguição 

e a punição dos membros eclesiásticos que associaram a liturgia ao viés político como 

forma de resistência. Um exemplo é o caso do Padre Ferreira Lage, primeiro sacerdote a 

sofrer com a repressão da Justiça Militar em Minas Gerais, sendo condenado a 28 anos 

de reclusão pela propagação de ideias marxistas. 

Em busca da abertura e disponibilização dos arquivos referentes à ditadura 

militar brasileira, a Comissão da Verdade, instituída nos âmbitos Municipais, Estaduais 

e Nacional, vem desbravando um amplo caminho para os historiadores renovarem a 

temática por meio de análises das documentações resgatadas. Felizmente, ao ter acesso 

a essa documentação, foi possível contribuir para a Comissão Municipal da Verdade 

criada na cidade de Juiz de Fora (MG)49, evidenciando a Auditoria Militar e o MPM 

como fontes de documentos institucionais relevantes para a pesquisa historiográfica. 

Sua complexidade advém da importância da cidade para o período em questão, 

remontando sua participação no golpe ocorrido entre os dias 31 de março e 1º de abril. 

Outro caminho profícuo é uma pesquisa acurada sobre até que ponto as práticas 

repressivas e arbitrárias sobreviveram e dissolveram-se, de modo sofisticado, 

reproduzindo-se na instituição jurídica contemporânea. Em outras palavras, em que 

medida as atuais instituições jurídicas incorporam princípios ideológicos para, ao fim e 

ao cabo, exercerem poder de difusão da cultura política, sabendo-se que a legalidade 

dos atos da esfera jurídica devem ser isentos da concepção político-partidária ou 

político-ideológica. A respeito desse aspecto, importante refletir sobre o que ocorreu na 

ditadura brasileira (e no mundo: vide a construção do nazismo), ratificando a máxima de 

que nem tudo que é legal é legítimo. Sobre esse aspecto, resta claro que o recurso 

político que substancia as instituições não pode, de forma alguma, justificar seus atos 

pelo viés ideológico sob pena de suprirem sua real natureza burocrática e isonômica 

diante da sociedade.  

 

                                                           
49 O relatório final da Comissão encontra-se disponível em: 

https://www.pjf.mg.gov.br/comissaodaverdade/documentos/relatorio_final_cmv_jf.pdf 
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ANEXOS  

 

1 Denúncia do Promotor Militar pela morte de líderes camponeses. 
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2 Final da Ata do Processo de Julgamento da Guerrilha do Caparaó, com a sentença dos 

acusados 
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